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RESUMO

MELIANDE, Clara de Souza Rocha. Design à mostra: o projeto de museus temáticos. 
2013. 200f. Dissertação (Mestrado em Design) – Escola Superior de Desenho 
Industrial, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013.

O objetivo desse trabalho é compreender como o design é utilizado no espaço 

expositivo para construir contexto, conteúdo e linguagem. Entender quais estratégias 

são usadas para projetar ambientes atraentes à visitação em vista a proporcionar 

experiências coletivas e individuais, contemplativas, espaciais (imersivas), sensoriais 

e interativas. Para tal analisamos a mudança do papel dos museus ao longo do 

tempo e montamos um panorama das instituições museológicas no Brasil nas 

últimas décadas. Selecionamos padrões de exibição instituídos historicamente em 

termos mundiais, já que o Brasil sofreu enorme influência cultural da Europa e dos 

Estados Unidos. Estabelecemos uma base de conceitos que envolvem a linguagem 

do projeto de exposições e museus temáticos, considerando aspectos como formas 

de aprendizagem do público, comportamento deste em relação ao objeto exposto, 

produção de conteúdo, produção de sentido, escolha de linguagem, intencionalidade, 

construção de experiência, mediação e interface. Analisamos como estudo de caso, o 

projeto de dois museus temáticos contemporâneos, o Museu da Língua Portuguesa e 

o Museu do Futebol, com a intenção de construir uma crítica ao projeto espacial-visual, 

entendendo as relações estabelecidas entre os objetos (previamente existentes ou 

projetados – produtos, textos, imagens, vídeos), a forma como eles são expostos e as 

características do local escolhido para abrigar a exposição.

Palavras-chave: Design de exposição. Museografia. Cenografia de exposições.
Museus temáticos.
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ABSTRACT

The aim of this work is to understand how design is used in exhibitions for 
building context, content and language. Understand which strategies are used to 
project environments that are attractive to visitors in order to provide individual and 
collective, contemplative, spacial (immersive), sensorial and interactive experiences. 
For these we analyzed the changing role of museums throughout the time and set up 
an overview of museum institutions in Brazil in the last decades. We have selected 
historically established exhibition display standards that spread globally, since Brazil 
has undergone enormous cultural influence of Europe and the USA. Also, we have 
established a background of language concepts at the base of exhibition projects and 
thematic museums, considering aspects such as the way public learns, public behavior 
in relation with an exposed object, content production, production of meaning, choice 
of languages, intentionality, experience building, mediation and interface, among other 
things. As a study case, we have analyzed two contemporary thematic museums 
(Museu da Língua Portuguesa and Museu do Futebol), trying to build a critical view 
to the visual-spatial project, understanding the relations between objects (pre-existing 
or projected - products, texts, images, videos), the way they are exposed and the 
characteristics of the site chosen to host the exhibition.

Keywords: Exhibition design. Museology. Exhibition scenography. Thematic 
museums.
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INTRODUçãO 

O estudo sobre exposições é vasto em abordagens, sendo dividido basicamente 

em estudos museológicos, de design de exposições, de arquitetura de museus, de 

curadoria e de artes visuais. Dentro do universo de pesquisa em design, os estudos 

costumam se dividir em dois grupos. As exposições (de arte ou temáticas) são 

comumente usadas como exemplo para se falar de temas como identidade nacional, 

representação internacional e nacionalismo, dentro do contexto da história do design, 

deixando em segundo plano questões ligadas à linguagem e ao projeto em si. O 

segundo posicionamento é descrever práticas da área em termos de procedimentos 

projetuais, para construir, a partir desse conjunto de dados pragmáticos, regras e 

manualizações de como expor.

Uma exposição é vista claramente como veículo de um discurso planejado, 

com determinados atributos, para o reconhecimento do público. Entretanto é raro 

encontrar pesquisas que analisam ou investiguem como o design, o planejamento do 

espaço, da circulação, do conteúdo e de experiências contribuem para a construção 

desse discurso. Qual impacto o espaço e sua configuração geram no visitante? Como 

o conteúdo é mostrado? Que formas e mídias ele pode alcançar e por quais razões 

elas são escolhidas? Qual a articulação possível entre os modos de expor e seu 

conteúdo -- como essa relação afeta o próprio significado da exposição? Como é 

pensada a materialização de contextos para os conteúdos? E quando o conteúdo é 

abstrato ou conceitual e materializá-lo vira objeto de projeto do designer? 

Uma leitura em especial foi importante para ajudar a recortar minha pesquisa. 

“Cenário da Arquitetura e da Arte”, de Sonia Salcedo del Castillo, articula questões 

estéticas com econômicas e políticas, fazendo um panorama internacional e nacional 

de montagens de exposições. Sendo uma tese de mestrado muito completa, não 

pretendo de forma alguma repetí-la. Mas percebo oportunidades de diálogo com seu 

trabalho. Ela analisa exemplos no Brasil de acordo com movimentos e tendências 

internacionais, de modo que os casos brasileiros são citados como exemplos para 

articular temáticas maiores. Não existe um debruçamento sobre a cena nacional. 

Além disso, seu foco não está exatamente nos projetos de exposição, apesar de boas 

descrições espaciais, sobretudo no caso de exposições históricas como a Abstract 

Cabinet, de Lissitzky para o Landesmuseum, em Hanover em 1927/28 ou a série 
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Merz de Kurt Schwitters a partir de 1920. Seu recorte se dá em exposições e museus 

de artes visuais, concentrando sua pesquisa principalmente na questão dos modos 

modernos de expor.

Gostaria de acrescentar que por ser uma atividade projetual intrinsecamente 

multidisciplinar, envolvendo o trabalho conjunto de áreas de atuação diversas, assim 

também foi a pesquisa de referências sobre o assunto. Durante minhas leituras, os 

assuntos abordados pediam pesquisas em áreas como curadoria, história da arte, 

artes visuais, arquitetura, design, museologia, antropologia e sociologia. Os livros 

específicos de design, que abordam as questões de projeto visual, de expografia, em 

sua maioria não davam conta da abordagem teórica, tendo como característica em 

comum, se colocar como guias práticos sobre o assunto, mesclando procedimentos 

projetuais com coletânea contemporânea de projetos – ensinando como o designer 

deve proceder no projeto, o que ele não deve esquecer de analisar e observar, como ele 

deve se relacionar com seu cliente ou com o restante da equipe, entre outros tópicos. 

Os escritores designers que fugiram dessa posição e iniciaram uma formulação de um 

pensamento teórico mas não necessariamente acadêmico sobre design de exposições 

foram boas fontes de pesquisa. São eles James Gardner com Exhibition and display 

(1960), Klaus Franck em Exhibitions - A survey of International Designs (1961), Larry 

Klein em Exhibits: planning and design (1986), David Dernie com “Exhibition design” 

(2007) e o designer de exposições Philip Huges com o livro “Exhibition design” (2010, 

versão consultada em espanhol – Disenõ de exposiciones”).

Objetivo geral

O objetivo desse estudo é compreender como o design é utilizado no espaço 

expositivo para construir contexto, conteúdo e linguagem. Que estratégias são usadas 

pelos designers para projetar ambientes atraentes à visitação, para proporcionar 

experiências coletivas e individuais, contemplativas, espaciais (imersivas), sensoriais 

e de interatividade. 



18

Objetivos específicos

• Analisar a criação e desenvolvimento de instituições museológicas no Brasil na 

última década, seus perfis e características.

• Analisar a produção contemporânea de design de exposições no Brasil, sele-

cionando projetos de exposições temáticas temporárias ou de longa duração 

através de entrevista com profissionais atuantes no país que se debruçam so-

bre essa área de projeto.

• Expor os padrões de exibição instituídos historicamente e os casos mais em-

blemáticos de desvio destes em termos mundiais, já que o Brasil sofreu enorme 

influência cultural da Europa e dos Estados Unidos. 

• Estabelecer uma base de conceitos que envolvem a linguagem do projeto de 

exposições temáticas, considerando aspectos como formas de aprendizagem 

do público, comportamento deste em relação ao objeto exposto, produção de 

conteúdo, produção de sentido, escolha de linguagem, intencionalidade, cons-

trução de experiência, mediação e interface, entre outros aspectos. 

Justificativa

Com a chegada do computador pessoal e da internet, criou-se a expectativa 

de que a produção cultural material seria gradativamente substituída por uma 

versão virtual. Livros de papel se tornariam raridades. Os acervos de instituições 

de arte, digitalizados e acessados diretamente da casa das pessoas, diminuiriam 

drásticamente a frequência de visitação aos museus. No entanto, ao contrário do 

esperado, os espaços expositivos se multiplicaram nas grandes capitais brasileiras. 

Nesse processo, reformularam seu papel na divulgação e educação tanto artística 

quanto científica. Além disso, incorporaram a tecnologia tanto nas experiências 

interativas quanto nas formas de narrativa impressas.

O design de exposição compreende uma área profícua de estudo, pois engloba 

a criação de sistemas de informação visual que ultrapassam os aspectos usuais 

do campo do design gráfico e do campo do design de produto. O espaço de uma 
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exposição é um espaço de linguagens múltiplas, e a análise de seu projeto deve 

contemplar itens como tipografia, cor, volume, textura, materiais, escala, circulação, 

luz, ritmo, produção de conteúdo, relação com arquitetura, entre outros.

O projeto

Se propõe a iniciar a formulação de uma dimensão teórica para o design de 

exposições considerando a realidade brasileira de instituições museológicas. Como 

é um universo bastante abrangente, escolheu-se o foco em exposições e museus 

temáticos. Exposições temáticas reunem objetos em torno de uma ótica, sendo 

avaliada pelo conjunto exposto mais do que por seus objetos individualmente. Ao 

escolher focar em temáticas, elimina-se a figura do artista como agente determinante 

hierarquicamente nas decisões de design em exposições de arte e nos debruçamos 

no trabalho em equipe.

 As classificações para os tipos de museu e exposições são numerosas e podem 

obedecer critérios variados, como tipo de acervo, relação com a arquitetura ou função 

exercida. Não existe mais um consenso nítido sobre o que constitui uma coleção e o 

que pertence a um museu. De certa forma algumas reivindicações das vanguardas 

artísticas se realizaram institucionalmente ao longo das últimas décadas: a diluição entre 

arte e vida e entre “alta”e “baixa” culturas. Vemos atualmente legitimados projetos de 

cultura regional, documentação do cotidiano, objetos industriais, indumentária, cultura 

de grupos sociais marginalizados, entre outros. A partir da década de 70 existe também 

o crescimento de uma nebulosidade na fronteira entre museu e projetos de exposição. 

Características e funções que eram comuns às exposições temporárias como o 

criticismo, a interpretação, a mediação pública e a mise-en-scène, passam a ser cada 

vez mais frequentes e popularizadas pelos museus 1. Por esse cenário diversificado as 

categorias outrora utlizadas para classificar exposições e museus não parecem mais 

dar conta de uma análise precisa. A popularização de um recorte temático coincide com 

a valorização do papel do curador e não se restringe a áreas de conhecimento, sendo 

possível identificá-las em exposições de cunho artístico ou científico. 

1 HUYSSEN, Andreas. Escapando da amnésia: o museu como cultura de massa. Revista do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 23, pags. 35-57, 1994. 
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Além disso esse trabalho se volta para a análise de dois estudos de caso de 

museus contemporâneos, projetados já no século XXI. Situados em São Paulo, o 

Museu do Futebol e o Museu da Língua Portuguesa atraem grande quantidade de 

visitantes e se inserem no perfil de museu-espetáculo, pelo uso de tecnologia e de 

construção de experiência. Outro fator de interesse foi a forma como constituíram 

seus conteúdos, já que nenhum deles partiu de acervo dado. Nesses casos, projetar 

a experiência envolvia projetar o conteúdo. Os estudos de caso foram estabelecidos 

pelos seguintes critérios:

• O Museu da Língua Portuguesa lida com uma temática abstrata - a língua e a 

linguagem verbal. Por isso, interessa entender como um assunto pouco tan-

gível ganha materialidade e corpo visual. Como o espaço de exposições de 

curta duração do museu ocupa uma área considerável (um terço do espaço), 

e no momento das visitas estava fechada para manutenção, escolhemos para 

analisar a exposição comemorativa de um ano de museu, chamada de “Clarice 

Lispector - A Hora da Estrela”.  

• O Museu do Futebol, ao contrário do Museu da Língua Portuguesa, tem em seu 

acervo uma quantidade grande de material que está disponibilizado em outras 

mídias, como a televisão e a internet. Nesse caso, interessa entender como 

tornar um material já muito visto em novidade, em encantamento. 

O conceito de museu

Ter e conservar um acervo é condição para um espaço de exposições ser 

considerado museu. Essa é a diferença primordial entre museus e centros culturais, 

que atuam como espaços abertos à realização de eventos de toda natureza cultural. A 

primeira definição de museu divulgada pelo ICOM – Comitê Internacional de Museus, 

órgão criado em 1946 para estabelecer padrões de excelência e para criar uma rede 

internacional de Museus, se baseava nas tipologias de acervo das instituições (inclui 

todas as coleções abertas ao público de valor artístico, técnico, material, científico, 

histórico ou arqueológico, incluindo jardins botânicos e zoológicos e excluindo 

bibliotecas, a não ser que estas mantenham salas permanentes de exibição). A 

última definição do mesmo órgão atualizada em 2007, transfere da tipologia para as 
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atividades, a função principal do museu (Instituição permanente, sem fins lucrativos, 

a serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público e que adquire, 

conserva, investiga, difunde e expõe os testemunhos materiais do homem e de seu 

entorno, para educação e deleite da sociedade). No Brasil, o Estatuto Brasileiro de 

Museus, estabeleceu em sua Legislação (Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 ) a 

seguinte definição de museu:

“Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins 
lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, 
para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turis-
mo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de 
qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e 
de seu desenvolvimento.
Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos 
museológicos voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território 
visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das 
comunidades.” 2

A definição brasileira é mais abrangente do que a do Comitê Internacional de 

Museus a partir do momento que não vincula à instituição a obrigação de adquirir um 

acervo. Centros culturais e parques estão contemplados nessa definição.

O foco deste trabalho é analisar o design e a montagem de exposições temáticas 

de cunho artístico e cultural. Além da definição por lei, percebemos que os limites entre 

os papeis de museus e centros culturais vem se nublando. Se os museus sempre tiveram 

setores de conservação e preservação, a padronização nas normas de conservação e 

as exigências das seguradoras e transportadoras de objetos de valor tornaram essencial 

nas equipes de exposição dos centros culturais o envolvimento de profissionais de 

museologia, ainda que terceirizados. Se com as exposições de longa duração dos 

museus, identificávamos a procedência do acervo, a tendência geral de exposições 

de curta duração e itinerância, fazem os acervos circularem com maior frequência e 

não se associarem exclusivamente a seus proprietários. Também por motivos de 

conservação – e de dinamização dos acervos – são raros os museus que mantem 

exposições permanentes, sendo esse termo inclusive substituído por “exposições de 

longa duração”. Os museus vêm ampliando os limites de atuação e ampliam a oferta de 

programação, com cursos, seminários, ciclos de cinema, programa educativo – assim 

como os centros culturais. Andreas Huyssen (1994, pág. 41 e 42) afirma que os museus 

2 Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm
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atuais se caracterizam por diminuir a fronteira entre museus e projetos de exposições. 

Funções antes consideradas do domínio das exposições temporárias, como criticismo, 

a interpretação, a mediação pública e a mise-en-scène, estão sendo incorporadas pelos 

curadores. A definição de curar também se transformou. “De desempenhar a função de 

“guardião” de coleções, o curador passou a mobilizar coleções, colocando-as em ação 

nas paredes dos museus e nas cabeças dos espectadores”.

Após essas considerações, nesse trabalho, o termo museu será utilizado 

de forma abrangente, falando de espaços sem fins lucrativos destinados à expor 

cultura, independente da característica de seus acervos ou da existência de um 

acervo físico.

Apesar das considerações que faremos nesse trabalho sobre design de 

exposições se aplicarem a exposições comerciais, como feiras, stands e outros 

eventos de divulgação de marca, elas não serão analisadas aqui por uma questão 

de escopo. Nosso interesse principal está em como o design funciona nos espaços 

expositivos selecionados, e como os agentes se relacionam (instituições, equipes de 

projeto e público).

Organização do trabalho

Capítulo 1 (Sobre a mudança do papel dos museus) – Analisa a mudança 

de função dos museus, dividindo essa trajetória nas seguintes categorias: 

• Museus modernos em formação: nação e tradição – a primeira versão moderna 

de museu, iluminista e aberta ao público, tinha a função de guardar e preservar 

as relíquias nacionais. Vínculados aos valores de nação e progresso, o museu 

era local onde a população poderia aprender história e cidadania. O museu era 

um agente importante para a construção da identidade e memória dos países. 

As massas realmente se apropriaram desse espaço, deslocando para o museu 

a função da praça e incorporando-o na dinâmica das cidades.

• O museu como templo – a progressiva limpeza das paredes, deixando primeiro 

apenas uma linha de quadros e posteriormente, a implantação maciça do mo-

delo do “cubo branco”, contribuíram para transformar a experiência estética no 

museu em intimista, individual, silenciosa e mística.
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• O museu como laboratório – as transformações na arte a partir da década de 

60 forçaram os museus a se reavaliarem. Diretores chamaram artistas para 

dentro dos museus e incorporaram as tendências artísticas da arte, que migrou 

seu foco do objeto à ação.

• Pensando as instituições – a ampliação do conceito de museu nas últimas dé-

cadas trazida pela relativização do conceito de História e pela incorporação de 

interesses de grupos sociais não favorecidos.

• Um panorama brasileiro – nas últimas décadas o país viu um crescimento as-

sombroso da quantidade de museus. As Leis de Incentivo e as instituições cul-

turais convivem em um cenário neoliberal. Museus começam a ser visto pelos 

prefeitos como agentes de movimentação de consumo e atração turística. Ana-

lisamos também a maneira como os museus brasileiros se auto-classificam, 

o fetiche do uso de novas tecnologias e as variedade de terminologias para a 

atividade de designer de exposições. 

Capítulo 2 (Contexto Histórico) – Esse capítulo faz uma introdução 

histórica sobre os modelos de expor adotados pelos museus desde o século XVIII, 

apresentando os padrões de exibição estabelecidos às subsequentes rupturas com 

as práticas vigentes. Trata de entender quando os espaços começam a ser pensados 

como projetos e quando profissionais (artistas, designers ou arquitetos) começam a 

ser requisitados para exercer a função de pensar o espaço expositivo. Dentro das 

vanguardas históricas é possível perceber duas vertentes: os artistas projetando 

espaços como instalações e os designers/arquitetos, sistematizando de forma racional 

esses espaços. A legitimação da profissão de designer, campo ainda recente, o definiu 

pelo antagonismo com a arte, aproximando-o das ciências. A ideia de neutralidade e de 

eficiência comunicacional afastaram os designers de ideias normalmente associadas 

à arte como expressividade e individualidade. No final da década de 80, percebe-se 

uma relativização dessa vertente, com designers atuando de forma mais autoral.

Capítulo 3 (Definindo categorias, conceitos e modelos) – Esse capítulo faz 

uma investigação sobre possíveis bases teóricas para projetos de design de exposições, 

pontuando como o designer desenvolve a construção de sentido, de discurso e suas 
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estratégias. Inicia a formulação de uma dimensão conceitual sobre os componentes que 

envolvem o design de exposições. Alguns dos tópicos abordados são:

• O campo de pesquisa em design no Brasil e desafios para uma formulação 

teórica para projeto de exposições.

• O museu e a exposição como dispositivos. Articula o conceito de Michel Fou-

cault para falar das relações de poder entre os agentes de uma exposição (ins-

tituição, equipe de projeto e visitante).

• A formulação de uma definição de projeto de exposição dentro do campo do 

design, relacionando-o com a ideia de sistemas.

• A experiência (Jonh Dewey): a busca por estratégias que consigam estabele-

cer uma conexão emocional com o visitante a ponto de criar uma experiência 

memorável. 

• A relação entre mundo exterior e mundo da exposição (a ideia de heterotopia 

de Michel Foucault).

• Discurso e narrativa: convencimento através de uma retórica visual.

• A Mise-en-scène como recurso para uma proposta de jogo “teatral”, convidan-

do o visitante para vivenciar uma experiência como ator. Em busca de envol-

vimento do visitante com a situação proposta, envolve diversos níveis de rea-

lismo (lugar com simbolismo histórico; reprodução naturalista de outro lugar; 

reprodução não naturalista de outro lugar; lugar assumido como espaço de 

representação visual (não simula nenhuma realidade específica);

• Categoria de contextualizações do conteúdo (cor; inserção de elementos que 

evocam alguma característica do objeto exposto; reprodução integral ou parcial 

do ambiente original do objeto).

• Projetar conteúdo: como lidar com essas categorias quando a exposição não 

possui acervo material pré-definido. A narrativa desenvolvida virará provavel-

mente o objeto e o contexto. Se existir a seleção de objetos, eles serão esco-

lhidos a partir da narrativa para darem coerência a ela. Objetos - materiais, 

virtuais, midiáticos – serão criados especialmente para a exposição.

Capítulo 4 (Sistema aberto, sistema fechado) – Se estamos falando que 

uma exposição é um sistema e que não é possível vivenciar o sistema como um todo, 
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mas um caminho por ele, como se projetam as possibilidades de caminho por esse 

sistema? O capítulo se divide em dois blocos: Restrições do sistema (narrativa linear, 

configurações espaciais que sugerem uma ordem específica e ritmo obrigatório) e 

Ampliações do sistema (espaços arquitetônicos flexíveis, configurações espaciais 

que favoreçam narrativas múltiplas e o entendimento das maneiras de compreensão 

dos públicos). Analisamos:

• Como o percurso está ligado à ideia de organização do conteúdo (pré-existente 

ou criado para a ocasião) e desenvolvimento de um raciocínio. A maneira como 

esses elementos dialogam vai sugerir se eles devem ser vistos de maneira se-

quencial, se o visitante precisa ver algo / adquirir um conhecimento prévio para 

fazer conexões com outro conteúdo. Os exemplos coletados por Philip Hughes, 

em “Disenõ de Exposiciones” 3, são o ponto de partida para analise desses per-

cursos. Algumas formas seriam a radial, estelar, por áreas de afinidade, leque, 

simples, entre outros (HUGHES, 2010). 

• Como a expectativa e o motivo da visita influenciam o comportamento e o es-

tado de atenção do visitante (visitante especialista, o curioso e o distraído/de-

sinteressado);

• Uma sistematização de formas de percepção e observação (visual, através 

da ação, sinestésica/imersiva). 

Capítulo 5 (Casos escolhidos) – Algumas questões formuladas no capítulo 

anterior merecem ser analisadas através de estudos de caso. Foram feitas entrevistas 

com designers e cenografos atuantes no campo de design de exposições (Zavén 

Paré, André Stolarski, Jair de Souza e Carla Marins). Quando não foi possível, 

foram pesquisados depoimentos em vídeo pré-existentes, geralmente colhidos 

contemporaneamente ao período das exposições (Leonel Kaz, Antonio Carlos de 

Morais Sartini, Daniela Thomas, Bia Lessa e Marcelo Dantas). Desse material foi 

feito um conjunto de relações entre os tópicos para analisar os casos do Museu do 

Futebol e Museu da Língua Portuguesa. Buscamos entender as relações estabelecidas 

entre os objetos (previamente existentes ou projetados – produtos, textos, imagens, 

vídeos), a maneira como eles são expostos e as características do local escolhido 

para abrigar a exposição. Buscamos entender que tipos de estratégias visuais foram 

3 HUGHES, Philip. Disenõ de exposiciones. Barcelona: Promopress, 2010.
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utilizadas, que formatos foram empregados, se a definição do formato se antecipou 

a definição do acervo e se o conteúdo foi formado para compor um discurso. Alguns 

tópicos analisados foram:

• Como se desenvolve o percurso e sua relação com a arquitetura do edifício.

• Como se dá a atualização do acervo das exposições de longa duração e qual 

é o papel desempenhado pelas exposições temporárias.

• A relação entre conteúdo e discurso. Que estratégias de projeto foram usadas 

para guiar os visitantes em ambos os museus?

• Museus temáticos e discurso institucional. Como as narrativas expositivas pro-

jetam não apenas espaço mas conteúdo através de jogos, mídias de sensibili-

zação e mídias narrativas. 

• Como as novas tecnologias são incorporadas nos museus e que tipo de expe-

riências interativas estão sendo propostas.

Conclusão e desdobramentos (considerações finais)
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1  SOBRE A MUDANçA DO PAPEL DOS MUSEUS

“O museu pode ser um repositório do tempo ou um laboratório. 
E, na melhor das hipóteses, é ambos. Acho que essa situação 

paradoxal produz museus muito interessantes.” 

(OBRIST, 2011) 4

Bastião da tradição da alta cultura, instituição legitimadora, mausoléu, espaço 

de salvamento do que a modernização estragaria ou cultura de massa: o papel dos 

museus foi e é assunto muito discutido por artistas e outros agentes culturais desde 

suas origens no século XVIII até os dias de hoje.

O museu nem sempre foi um espaço aberto ao público, democrático e de 

instrução da população, essa já é uma concepção moderna como veremos adiante. 

Até o século XVIII as artes e a cultura em geral eram reservadas à nobreza e ao clero, 

guardadas quase em sua maioria em igrejas e palácios. Na Inglaterra, no mesmo 

período, quem se interessasse por arte e quisesse ter acesso a ela teria que ter 

contatos privilegiados para marcar uma visita à uma coleção particular ou deveria 

pagar uma boa quantia para frequentar alguma das exposições anuais organizadas 

pelas sociedades artísticas. 

Na Europa palácios abertos à população com coleções pertencentes à 

nobreza multiplicaram-se a partir de 1780, como a Galeria dos Habsburgos em Viena 

em 1781 e a Cleveland House em Londres em 1806. O primeiro museu público do 

mundo foi o British Museum, fundado em 1759 (abertura para o público), gratuito 

e com acervo principalmente etnográfico (livros, manuscritos, espécies naturais e 

algumas antiguidades).

1.1  Museus modernos em formação: nação e tradição

A construção do conceito de museu como representação de identidade 

coletiva nacional e destinado à formação cultural de sua população surgiu como 

consequência da ruptura social causada pela Revolução Francesa. Muitos 

4 Trecho na língua estrangeira é: “The museum can be a repository for time or a laboratory. And in the best course 
of events it is both. I think that this oxymoronic situation produces very interesting museums”. OBRIST, Hans 
Ulrich. Everything you always wanted to know about curating. Nova York: Sternberg Press, 2011.
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monumentos foram destruídos e pilhados e os museus se constituíram ao longo das 

décadas seguintes, como espaços “neutros” politicamente, intencionados em salvar 

as riquezas artísticas do ímpeto destruidor da modernidade. As coleções artísticas 

e científicas viraram propriedade do Estado que, assumindo um compromisso com 

a nação e sua história, se colocou no dever de conservá-las. Arquivos, bibliotecas 

e museus de caráter público foram criados a partir da recém-formulada ideia de 

nação. Os países europeus se colocaram no papel de salvaguarda do patrimônio de 

antigas civilizações (incluindo a grega e egípcia), estabelecendo ao mesmo tempo a 

avaliação do que deveria ser preservado e afirmando um domínio cultural. A ciência 

e a história foram os meios utilizados para organizar os conteúdos, catalogar e 

sistematizar os acervos.

Consequência direta da revolução Francesa, o Louvre foi o primeiro museu 

nacional de arte da Europa, aberto ao público em 1793 como “Museu Central das 

Artes”. A entrada era gratuita e os artistas tinham prioridade sobre o público, que 

era admitido apenas nos finais de semana. Antes disso, o mesmo local, ainda não 

considerado museu e sob a conduta da nobreza, abrigou a partir de 1699 e por 

muitos décadas, salões de arte organizados pelos artistas membros da Académie 

Royale de Peinture et de Sculpture. Esses eventos ficaram conhecidos como “O 

Salão” e eram oficialmente patrocinados pelo Estado. Os salões funcionavam 

como feiras de negócio, como lugar de consumo material de arte. Eles atraíam um 

grande número de visitantes e foram responsáveis por desenvolver um mercado 

consumidor, libertando os artistas da dependência monárquica em termos financeiros 

e de gosto. Ao longo de mais de cem anos de exibições frequentes, os salões se 

transformaram em fonte de investimento e lucro, onde as pretensões artísticas 

estavam ao sabor do mercado. Outro tipo de feira bastante popular no século XIX 

e XX foram as Exposições Universais, surgidas a partir de 1851 com a “Grande 

Exposição dos Trabalhos de Indústria de Todas as Nações”. Elas propagavam o 

progresso industrial e tecnológico das nações envolvidas. Exibiam paralelamente 

às obras de arte, objetos industriais, matérias primas e outros bens de consumo.  

Os museus viriam a se diferenciar do modelo comercial das feiras e dos salões como 

lugar de contemplação estética e de consumo espiritual.

Ao longo do século XVIII o museu se firmou como espaço de construção de 

identidade, voltado para a formação de uma memória do passado articulada com 

um projeto de futuro. O museu como arquivo era um espaço destinado à atualização 
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da memória e consequentemente da identidade dos povos, afirmando os valores da 

nação através da cultura material e então visto como instrumento de educação e 

esclarecimento do “povo”.

As convenções restritivas semelhantes às de uma igreja, como não falar ou rir 

alto, não tocar as obras e se comportar de forma reverencial, nem sempre foram o 

padrão estabelecido no espaço dos museus e galerias. Apropriados pela população, os 

museus eram centros de convívio social. Charlotte Klonk em “Spaces of Experience”, 

recolhe diversos relatos do diretor da National Gallery em Londres, descrevendo 

horrorizado que muitos visitantes não iam lá para ver as obras de arte. Logo após a 

sua abertura em 1838, ela já era utilizada como local de piqueniques, flerte, abrigo em 

dias frios, playground para crianças e como alternativa aos parques para passeios em 

dias chuvosos (KLONK, 2009, pág.43-44)5. O museu era a nova praça pública. 

1.2  A passagem de local de encontro e experiência coletiva para espaço de 
contemplação individual: o templo

No período que compreende a segunda parte do século XIX até o início do 

século XX, quando teve seu apogeu, houve uma crescente popularização da ideia 

de uma autonomia da obra de arte. A experiência estética na galeria ou no museu 

deveria ser proporcionada livre de interferências, protegida do contato com o mundo 

real. As condições em que as obras haviam se originado, sua relação com a história 

da arte, seu passado, com o contexto político, religioso e social foram consideradas 

desnecessárias frente a valorização de uma linguagem formal universal.

Quando o museu começou a ser visto como instrumento de educação da 

classe trabalhadora, códigos de civilidade e conduta passaram a ser criados para 

homogeneizar o comportamento dentro do espaço. 

No meio do século XIX, o consenso museográfico era utilizar paredes da 

cor verde ou vermelha e duas fileiras de quadros, organizados por escola e 

apresentados como produto de seus ambientes históricos. As obras e os visitantes 

eram vistos de uma forma universalizante. Todas as obras recebiam o mesmo 

tratamento visual, independente da origem, do artista e da época que haviam 

5 KLONK, Charlotte. Spaces of experience: Art Gallery Interiors from 1800 to 2000. New Haven e Londres: Yale 
University Press, 2009. Págs. 43-44.
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sido criadas. Alguns diretores de museus europeus como Charles Eastlake da 

National Gallery de Londres, começaram a fazer mudanças no espaço do museu 

utilizando como princípio pesquisas de percepção visual da época. Com a virada 

do século, se tornou consenso na Europa que a melhor forma de expor seria ter 

os quadros com o mínimo de distração visual, criando uma “área de proteção” 

à sua volta (KLONK, 2009, pág. 49)6. As obras começaram a ganhar no espaço 

expositivo, individualidade, assim como os visitantes, que tiveram enfatizada uma 

experiência subjetiva de observação. O século XX levou esse conceito às últimas 

consequências com a criação do padrão do “cubo branco”, o museu que pretende 

ser “neutro”, propõe um ambiente aparentemente sem interferências e uma arte 

sem lugar. O museu “cubo branco” pretende oferecer ao visitante uma sensação 

de privacidade e intimidade: silêncio (entre os visitantes; piso que não favoreça o 

barulho dos passos), claridade e contemplação individual são as normas padrão. O 

isolamento formal sugere o isolamento humano. Como tipologia, paredes brancas, 

obras bem separadas entre si, organização e limpeza. O museu se assemelha ao 

ambiente da igreja pela sugestão de uma conexão espiritual através da observação 

e do isolamento do mundo exterior. O entendimento da obra pelo visitante deveria 

ser adquirido através da observação introspectiva. Era comum não disponibilizar 

informações para contextualização ou para interpretação dos objetos expostos. As 

condições espaciais e visuais sugeriam uma postura de respeito e reverência em 

relação a um material normalmente autêntico, raro e valioso.

O posicionamento das vanguardas históricas em relação aos museus modernos 

se deu em dois caminhos principais: as vanguardas arquitetônicas, interessadas 

em sistematizações funcionalistas, formularam caminhos e soluções racionais que 

muitas vezes foram incorporadas institucionalmente no modelo moderno de expor. As 

vanguardas artísticas, que se propunham a estender a significação de sua produção 

com a intenção de diminuir a distância entre a vida e a arte, protagonizaram o papel da 

resistência, dialogando com o museu de forma provocativa e iconoclasta. Muitas das 

questões levantadas por elas foram incorporadas institucionalmente pelos museus a 

partir do pós-guerra.

 

6 KLONK, Charlotte. Spaces of experience: Art Gallery Interiors from 1800 to 2000. New Haven e Londres: Yale 
University Press, 2009.Pag.49.



31

1.3  O museu como laboratório

A partir da década de 60, com a crise do objeto detonada pelo movimento 

minimalista, a barreira da moldura foi eliminada e o ambiente, convertido em campo 

pictórico. “O espaço perdeu seu estatuto de neutralidade à medida que ganhou 

importância na totalidade da obra” (DEL CASTILLO, 2008, páginas 58-63)7 e a ideia 

de espaço expositivo ideal caiu por terra. A arte passou por investigações estéticas 

relacionadas ao espaço, ganhando formas diversas como instalação, site specific, 

performance, land art, entre outras, transformando o contexto expositivo em laboratório 

e confundindo-o com a própria obra. A necessidade dos artistas de criar relações 

entre a obra e contexto gerou formas novas de fruição artística e consequentemente 

a necessidade de novos conceitos museográficos. Os objetos começavam a dar 

lugar a registros de imagem, o espectador recebia o convite para interagir com as 

obras. O objeto começou a perder a importância para o processo. Por muito tempo se 

considerou que o objeto artístico possuía uma autonomia de significado, ignorando o 

contexto social, cultural e histórico tanto do artista quanto do espectador. A significação 

passou a ser entendida como formada tanto na produção do objeto pelo artista quanto 

no momento de seu encontro com o espectador. Nesse contexto, a obra ganha força 

com a articulação de um discurso crítico, caracterizando as exposições como projetos 

artísticos e elevando a importância do discurso curatorial.

Alguns diretores de museus foram fundamentais para redefinir a função e 

missão de museu de arte e criar um novo posicionamento para a função de curador. 

Alguns deles foram Harald Szeemann (Kunsthalle em Berna), Pontus Hultén (Moderna 

Museet de Estocolmo e Centre Georges Pompidou) e Willem Sandberg (diretor do 

Stedelijk Museum de Amsterdã). Em um momento de contestação política, institucional 

e valorização da contracultura, eles foram responsáveis por atrair aos museus novas 

gerações de artistas, que haviam se afastado pelo forte simbolismo institucional de 

manutenção das estruturas vigentes, do que seria chamado de “alta cultura”. Sandberg, 

nos anos 60, sugeriu que “o museu deixasse de ser concebido como uma exposição 

permanente, e que as obras deveriam ser expostas em mostras específicas e exibidas 

de maneira calculada” (OBRIST, 2010, pág. 78)8. Pontus Hulten ao criar o Pompidou, 

7 DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. páginas 58-63.

8 OBRIST, Hans Ulrich. Uma breve história da curadoria. São Paulo: BEI, 2010, pag78.
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fundou um marco revolucionário, referência mundial de centro cultural de grande 

porte. Ele agregava em um mesmo local, espaço para exposições temporárias, uma 

biblioteca pública, cinemas, salas de espetáculo, um atelier-exposição (o atelier de 

Brancusi) e o IRCAM - Instituto de Pesquisa e Coordenação Acústica e Musical. Sua 

atuação anterior como gestor cultural e curador em museus de Estocolmo já procurava 

envolver uma participação democrática do público, experimentando criar um espaço 

de diálogo crítico para questões cotidianas. Esses diretores ajudaram a quebrar as 

convenções que fortaleciam a veneração da arte, trazendo-a mais para perto do 

cotidiano, relacionando áreas distintas de conhecimento e construindo pontes entre 

disciplinas diversas. 

O museu começou a se transformar em um espaço que além de assumir 

riscos, começava a considerar a atuação do público como parte fundamental da obra 

e da exposição. Uma renovação institucional chamada de “Nova Museologia” foi 

desenvolvida a partir dos anos 70, buscando revisar o papel social do museu, ampliando 

sua atuação para além da elite intelectual, através de mecanismos de comunicação e 

apresentação de conteúdo que contemplassem um público heterogêneo. Outros tipos 

de museu como os de ciência, também buscaram valorizar o diálogo com os visitantes 

e sua participação ativa. Para manter o interesse do público e tornar o entendimento 

mais claro, começaram a formular maneiras de expor que envolvessem aparatos 

interativos (mecânicos e eletrônicos) que tirassem o visitante de uma postura passiva.

1.4  Pensando as instituições

Apesar da imagem clichê de lugar destinado ao passado repleto de objetos antigos 

ainda permanecer no imaginário popular, o museu como instituição vem passando 

por transformações significativas nas últimas décadas. Podemos até questionar se o 

conceito de museu ainda tem a capacidade de definir um todo coerente de instituições, 

já que suas fronteiras estão perdendo seus contornos. Mesmo com o esforço de 

associações profissionais como o ICOM e sua tentativa de criar uma definição com 

abrangência mundial, muitos países têm suas próprias conceituações de museu. As 

considerações sobre abrangência de acervo fazem alguns países considerarem como 

museus, parques nacionais, aquários, jardins botânicos e zoológicos como é o caso da 
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legislação Brasileira9. A legislação não deixa clara a obrigação de aquisição de acervo 

e além de coleções de valores tradicionais como histórico e artístico, abrange qualquer 

natureza cultural como passível de exposição. 

Apesar de serem maneiras diferentes de definir, a Lei brasileira vai ao encontro 

do conceito atualizado para museus em 2007 definido e divulgado pelo ICOM ao se 

basear nas funções exercidas pelas instituições e não mais no tipo de acervo que 

elas abrigam10. O termo utilizado pelo comitê para o que pode ser colecionável – 

“testemunhos materiais do homem e de seu entorno” – possibilita uma ampla gama de 

significados de acervo, e de definição de cultura e produção cultural. Essa abrangência 

possibilita a inclusão de patrimônios imateriais e do que um dia já foi considerado 

“baixa cultura” ou cultura popular.11

Outros fatores que contribuíram para a ampliação de abordagens, temáticas e 

composição de acervos foram redefinições vindas dos campos da sociologia e da 

história, além da “Nova Museologia”, já citada anteriormente. No final da década de 

1960, a sociologia se voltou para entender o perfil dos frequentadores de museu. Pierre 

Bourdieu e Alan D’Arbel lançaram “O amor pela arte: os museus de arte na Europa e 

seu público”, provavelmente o estudo sociológico de maior impacto sobre o tema. A 

socióloga portuguesa Margarida Lima de Faria no artigo “Museus Nacionais e desafios 

contemporâneos: do museu revolucionário ao museu efêmero”, comenta a obra:

Para esses autores, os museus de arte serviam precisamente à finalidade oposta aos 
seus desígnios programáticos. Contribuíam para perpetuar distinções sociais ajudan-
do a “consagração de uma ordem social de distinção. Assim, parecia haver uma 
coincidência entre aqueles que detinham o poder, uma classe cultivada, e os que 
detinham as competências para apreciar o museu. Em vez de recolher, preservar, 
estudar, exibir e interpretar os objetos de arte, a verdadeira função destes museus, 

9 “Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que conservam, investi-
gam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação 
e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza 
cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. Parágrafo único. Enquadrar-se-
-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e 
o território visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das comunidades.”  
Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm

10 A primeira definição de museu divulgada pelo ICOM em 1946 se baseava nas tipologias de acervo das institui-
ções (“Inclui todas as coleções abertas ao público de valor artístico, técnico, material, científico, histórico ou 
arqueológico, incluindo jardins botânicos e zoológicos e excluindo bibliotecas, a não ser que estas mantenham 
salas permanentes de exibição”). A última definição do mesmo órgão atualizada em 2007, transfere da tipologia 
de acervo para as atividades exercidas o cerne do conceito da instituição museu (Instituição permanente, sem 
fins lucrativos, a serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público e que adquire, conserva, 
investiga, difunde e expõe os testemunhos materiais do homem e de seu entorno, para educação e deleite da 
sociedade). http://icom.museum/the-vision/museum-definition

11 A UNESCO define como Patrimônio Cultural Imaterial “as práticas, representações, expressões, conhecimentos e 
técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comu-
nidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural.”
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argumentavam, era para uns o reforço do sentimento de pertença; enquanto que, 
simultaneamente, para outros o reforço do seu sentimento de exclusão. Estas teorias, 
oriundas de uma sociologia crítica, com alguma influência nos círculos intelectuais de 
então, vieram pôr em causa o próprio valor de cultura e sobretudo a ideia de sua 
universalidade, um dos fundamentos da própria concepção dos Museus Nacionais. 
(DE FARIA,. 2011, pág. 68)12

Os autores veem o museu como espaço de pertencimento para alguns e de 

exclusão para outros grupos por ser responsável pela construção de uma identidade 

cultural, que por definir e desenhar fronteiras, marginaliza e exclui. A repercussão do 

trabalho de Bourdieu e D’arbel levou para dentro dos próprios museus a discussão 

sobre marginalização e exclusão. 

Somando-se a essa crítica sociológica, a História também passou nas últimas 

décadas por uma crise como disciplina. O papel dos museus nacionais e suas histórias 

oficiais foi colocado em cheque, a partir do momento que o próprio sentido da história 

foi relativizado. Revista como subjetiva e projeção de valores pessoais de quem a 

escreve, a História foi resignificada como múltipla, afastando-se de termos como ciência 

e verdade, abrindo caminho para a criação de museus interessados em registrar e 

expor realidades de grupos sociais específicos e ou anteriormente desprivilegiados13. 

A partir dessas transformações conceituais em diversas áreas, como os museus 

poderiam continuar a desempenhar seu papel de divulgador de um conhecimento 

racional e ao mesmo tempo incluir e respeitar variadas comunidades, se abrindo para 

uma perspectiva multisocial e multicultural?

Percebe-se a partir da década de 1990 no Brasil algumas iniciativas de museus 

voltados ao fortalecimento de grupos historicamente marginalizados ou ainda, 

museus que constroem suas identidades e acervos com a participação de qualquer 

pessoa interessada em contribuir, independente de sua formação intelectual. Esse 

segundo caso é bem exemplificado pelo Museu da Pessoa criado em São Paulo 

em 1991. Concebido antes da popularização da internet no Brasil, foi iniciado como 

um acervo virtual disponibilizado em CD-ROM em exposições, escolas e outras 

instituições. Posteriormente se transformou em um museu virtual na internet. Seu 

acervo é composto de relatos de vida de pessoas de todos os segmentos sociais, 

acreditando e incentivando que “qualquer pessoa possa fazer parte da memória 

12 DE FARIA, Margarida Lima. Museus Nacionais e desafios contemporâneos: do museu revolucionário ao 
museu efêmero. In Museus nacionais e os desafios do contemporâneo. Rio de Janeiro: Museu Histórico Nacio-
nal, 2011. Págs. 62 a 75.

13 Para saber mais ver VEYNE,Paul. Como se escreve a história e Foucault revoluciona a história.Brasília: 
Editora UNB, 1998, 4ª edição.
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social”.14 O acervo conta com cerca de 15 mil depoimentos (narrativas, segundo o 

texto institucional do museu) em textos, imagens, vídeos e áudios de anônimos e de 

personalidades. O museu incentiva que o visitante além de pesquisar os registros, 

se transforme em autor – dando seu próprio depoimento – e em curador, criando 

recortes do acervo de acordo com seus interesses. A partir de 2006, fundou uma 

sede no bairro de Vila Madalena, em São Paulo, onde atualmente funciona um 

espaço de atendimento ao público composto por estúdio de gravação, biblioteca, 

sala de exposição permanente, café e banheiros. 

Em relação a valorização social de grupos marginalizados, em 2006 foi criado 

no Rio de Janeiro o Museu da Maré. Se volta para o registro da memória dos moradores 

do Complexo da Maré, conjunto de favelas em torno da Baía de Guanabara, ocupada 

a partir de 1940 em terreno alagadiço. O texto institucional esclarece sua intenção 

de fortalecer uma memória local pouco registrada pelo meios de comunicação 

tradicionais, se colocando como instrumento de afirmação de relevância cultural. A 

função do museu como órgão legitimador de cultura é mantida, mas inverte-se a 

posição de tradição ao apresentá-lo como órgão dinâmico, interessado em construir 

relações e reflexões com a comunidade em torno:

O Museu da Maré, fundado no dia oito de maio de 2006, surgiu a partir do desejo dos 
moradores de terem o seu lugar de memória, um lugar de imersão no passado e de 
olhar para o futuro, na reflexão sobre as referências dessa comunidade, das suas 
condições e identidades, de sua diversidade cultural e territorial. A intenção do Mu-
seu da Maré é romper com a tradição de que as experiências a serem rememoradas 
e os lugares de memória a serem lembrados são aqueles eleitos pela versão oficial, 
“vencedora”, da história e por isso, uma versão que limita as representações da 
história e da memória de grandes parcelas da população. Por isso, o Museu da 
Maré, como uma iniciativa pioneira no cenário da cidade, se propõe a ampliar o con-
ceito museológico, para que este não fique restrito aos grupos sociais mais intelec-
tualizados e a espaços culturais ainda pouco acessíveis à população em geral. A 
favela é lugar de memória e por isso nada mais significativo do que se fazer uma 
leitura museográfica a partir de tal percepção. 15

Uma outra iniciativa digna de nota em relação à inserção de grupos socialmente 

desfavorecidos, foi o módulo “Imagens do Inconsciente”, dentro da Mostra do 

Redescobrimento. Produzida pela produtora Brasil Connects de Edemar Cid Ferreira no 

ano de 2000, ocupou diversos ambientes do Parque do Ibirapuera. A Mostra foi realizada 

14 “A ideia da criação de um espaço em que qualquer pessoa possa fazer parte da memória social surgiu em meados 
dos anos 1980, a partir de uma série de pesquisas das quais a historiadora Karen Worcman participou.” Texto sobre 
a história do Museu da Pessoa, retirado do seu site institucional: http://www.museudapessoa.net/conheca.php

15 Divulgado através do site: http://www.museudamare.org.br/joomla/index.php?option=com_content&view=article
&id=48&Itemid=60
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basicamente com patrocínio da iniciativa privada mas teve a chancela do Ministério 

da Cultura como evento de comemoração oficial dos 500 anos do país. “Imagens 

do Inconsciente” expôs pela primeira vez em grande escala trabalhos realizados por 

internos de hospitais psiquiátricos, valorizando artisticamente um material produzido 

em processo terapêutico. Apesar da existência bem anterior no Rio de Janeiro do 

Museu de Imagens do Inconsciente (criado em 1952) e do Museu do Bispo do Rosário 

(criado em 1982) e da projeção do trabalho de Bispo do Rosário na Bienal de Veneza 

de 2005 (representando o Brasil), projetos pioneiros em incentivar, legitimar e divulgar 

a arte produzida pelos internos, “Imagens do Inconsciente” exibiu nacionalmente o 

trabalho de 11 artistas selecionados, elegendo um grupo historicamente marginalizado 

como parte da identidade do país. A curadoria foi feita pela Dr. Nise da Silveira e por 

Luiz Carlos Mello. A professora de Artes Plásticas da ECA-USP Ana Mae Barbosa 

comenta a Mostra do Redescobrimento em relação à exposições anteriores:

O módulo mais bem realizado do ponto de vista de espaço, conceito e narrativa foi o 
de Imagens do Inconsciente. As magníficas exposições organizadas anteriormente 
pela Dr.ª Nise da Silveira, na escolha, privilegiavam as imagens que confirmavam 
conceitos jungianos. No Redescobrimento a pluralidade de abordagens teóricas psi-
canalíticas e psicológicas da imagem era evidente, resultando em variedade estilísti-
ca. (BARBOSA, 2001)16 

Dentro da mesma Mostra, pensada como um panorama das artes e cultura 

brasileiras, além de módulos tradicionalmente reconhecidos como arte, tal qual arte 

moderna, arte contemporânea, arte barroca, contemplou além da “arte dos loucos”, 

módulos de outros grupos pouco privilegiados pela indústria cultural: dois módulos 

sobre cultura negra – “Negro de Corpo e Alma”, sobre como os não negros retratavam 

e retratam os negros e o “Arte Afro-Brasileira” sobre produção de cultura com raízes 

africanas –, um módulo sobre arte popular e outro sobre arte indígena. 

1.5  Um panorama nacional das últimas décadas

Se nos anos 80 já se dizia que estávamos vivendo a década dos museus por causa 

do aumento crescente na formulação de novas instituições, o que dizer dos anos 2000?

Entre 1981 a 1990 foram criados 272 museus no Brasil. De 1991 a 2000, 
16 BARBOSA, Ana Mae. 500 anos. Comemorações ou celebrações?. Arquitextos, São Paulo, 01.011, Vitruvius, 

2001 <http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/01.011/900>
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foram 377. De 2001 a 2009, foram criados 352.17 Segundo a publicação “Museu 

em números” publicada pelo Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM (autarquia 

vinculada ao Ministério da Cultura) em 2011, até 1910 existiam no Brasil apenas 11 

museus18. A primeira instituição inaugurada oficialmente como museu no país foi o 

Museu Real, hoje Museu Nacional da Quinta da Boa Vista, no Rio de Janeiro, em 181819. 

O Brasil se esforçou para se inserir internacionalmente nos sistema de exposições 

internacionais, sendo um dos participantes mais assíduos e organizando no Rio de 

Janeiro, duas das grandes Exposições Universais, nos anos de 1908 e 1922.

No ano de 2010, a pesquisa constatou que haviam 3.025 museus mapeados em 

território nacional.20 Abaixo está reproduzido um gráfico da pesquisa com a relação da 

quantidade de museus criados, tendo como base o ano de suas fundações. Percebe-

se claramente o salto na criação de novos museus a partir da década de 80. 

17 Fonte Catálogo Museu em números, pág. 59. A última década não está completa no gráfico, indo de 2001 a 2009. 

18 A saber: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (1808), Museu Nacional - Rio de Janeiro (1818), 
Museu do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - Rio de Janeiro (1838), Museu do Instituto Arqueológico, Histó-
rico e Geográfico de Pernambuco - Recife (1862), Museu Paraense Emílio Goeldi - Belém (1866), Museu Naval - Rio 
de Janeiro (1868), Museu do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas - Maceió (1869), Museu Paranaense - Curi-
tiba (1874), Museu de Ciência e Técnica da Escola de Minas da Universidade Federal de Ouro Preto (1876), Museu 
Inaldo de Lyra Neves - Manta Rio de Janeiro (1889) e Museu de Numismática Bernardo Ramos - Manaus (1900).

19 Duas outras iniciativas pioneiras são válidas de nota. O Jardim Botânico do Rio de Janeiro data de 1808 porém 
não era considerado um museu na concepção da época, por ter o papel de cultivar, pesquisar e exibir plantas 
exóticas. Antes disso, no século XVII (no período de 1630-1654) durante a ocupação holandesa em Pernambu-
co, foi criada uma instituição que englobava um jardim botânico, um jardim zoológico e um observatório astro-
nômico situada dentro da residência de Maurício de Nassau, no parque do Palácio Friburgo. Esse complexo foi 
destruído com a retomada de Pernambuco pelo Império português. 

20 Os dados da pesquisa são autodeclaratórios e se atém a apenas 1.500 desses, por serem as instituições que 
responderam ao questionário de cadastramento.

iN
S

T
iT

U
T

O
 B

R
a

S
iL

E
iR

O
 D

E
 M

U
S

E
U

S
  -

  M
iN

iS
T

É
R

iO
 D

a
 C

U
LT

U
R

a
   

60

grÁfICo 4 - lInHa teMporal do ano de fundação 

dos Museus BrasIleIros, BrasIl, 2010

FONTE: CADASTRO NACIONAL DE MUSEUS - IBRAM / MINC, 2010
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Nota-se que nem sempre existe uma dinâmica específica no processo de cria-

ção, inauguração e abertura das instituições museológicas. Em geral, tais ins-

tituições são abertas ao público no período de até um ano após sua criação. 

Até 1900, há registro de 11 museus criados no Brasil (Gráfico 3 e Quadro 1), 

sendo que a primeira instituição oficial data de 1818. No quadro Pioneiros é 

apresentado um breve histórico sobre os primeiros museus do País.

Gráfico 1 – “Linha temporal do salto do ano de fundação dos museus brasileiros”. Reprodução do gráfico  
da pesquisa com a relação da quantidade de museus criados, tendo como base o ano de suas fundações.  
Percebe-se claramente o salto na criação de novos museus a partir da década de 80. Fonte Catálogo Museus em 
números, pág. 60, retirado do Cadastro Nacional de Museus - IBRAM / MINC, 2010.
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A criação da Funarte em 1975 foi um passo importante para iniciar o restabeleci-

mento das políticas culturais no país, paralisadas por uma década de ditadura militar. No 

final da década de 80, muitos órgãos públicos criaram suas instituições culturais, seguin-

do a tendência internacional de criação de centros com funções múltiplas inaugurada pelo 

Centre Georges Pompidou em Paris. Os serviços foram multiplicados, com a criação de 

exposições temporárias, salas de cinema, teatros, locais de consumo, setores dedicados 

à educação e ampliação das áreas de direção e conservação. Os museus e instituições 

culturais começaram a ser entendidos pelo governos como fontes de geração de renda 

principalmente através do turismo. Muitas cidades viram a oportunidade de revitalizar áre-

as degradadas através do estabelecimento de museus em prédios históricos e tombados 

que não continham mais suas funções originais como por exemplo Centro Cultural Banco 

do Brasil, Centro Cultural dos Correios, Museu do Telefone (atual Oi Futuro), Centro da 

Justiça Federal, Paço Imperial, Casa França-Brasil, situados no Rio de Janeiro. Em São 

Paulo podemos citar o Sesc Pompeia, Pinacoteca do Estado, CCBB, Museu da Língua 

Portuguesa, Museu do Futebol, Museu da Casa Brasileira e o Instituto de Arte Contempo-

rânea, dentre outros. A pesquisa citada anteriormente, do IBRAM, apresenta um gráfico 

relativo a quantidade de edificações utilizadas por museus terem sido planejadas espe-

cificamente para este fim ou possuírem originalmente outra função (apresentado abaixo). 

Como a indicação de percurso, a proporção das salas e outras características 

arquitetônicas influenciam diretamente a compreensão e a experiência do conteúdo 

exposto, a adaptação e intervenção nessas edificações altera as suas funções 

e devem considerar as características históricas a ser preservadas. Esse gráfico 

é significativo para demonstrar o tipo de política pública e planejamento do setor. 

Devemos questionar se não estamos vivendo um processo de super patrimonialização 

e museificação das grandes cidades. O tombamento excessivo de prédios históricos e 
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posterior. O resultado revela que 17,1% das estruturas das instituições cadastra-

das foram originalmente construídas para abrigar museus e que a maior parte 

das edificações foi adaptada para funcionar como museu (Gráfico 28).

grÁfICo 28 - porCentageM (%) de Museus segundo 

função orIgInal da edIfICação, BrasIl, 2010

FONTE: CADASTRO NACIONAL DE MUSEUS - IBRAM / MINC, 2010
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A partir dessa constatação, detalhou-se a função original das edificações que 

hoje são unidades museológicas (Gráfico 29), de acordo com a seguinte catego-

rização com base nas informações prestadas ao Cadastro Nacional de Museus: 

residência; estabelecimento público; estabelecimento privado; instituição de 

ensino; instituição religiosa; ferrovia; instituição militar; casa de câmara e 

cadeia; espaço cultural; arquivos e bibliotecas; e, por fim, outros.33

A maior parte das edificações adaptadas para museus foi construída e fun-

cionava primeiramente como residência. É o caso, por exemplo, do Museu 

Nacional, no Rio de Janeiro, cuja primeira função era residência civil, pas-

sando, posteriormente a residência oficial da família imperial. Neste grupo 

também há várias outras instituições, tais como o Museu Casa Costa e Silva, 

residência da família Costa e Silva no Rio Grande do Sul, e o Museu Casa de 

Portinari, residência da família do pintor em São Paulo. 

33 As categorias foram estabelecidas a posteriori, tomando-se por referência respostas autodeclarativas ao questionário do Cadastro 

Nacional de Museus. As respostas apresentadas pelas instituições museológicas foram agrupadas de acordo com o número de 

casos citados para funções originais das edificações que hoje funcionam como unidades museológicas. Assim, na categoria ‘esta-

belecimento público’ estão inseridos prédios administrativos de órgãos públicos municipais, Palácio de Governo, sede do Governo 

estadual, Prefeitura, Câmara Municipal entre outros similares. Em ‘estabelecimento privado’ foram considerados comércio, mer-

cado, hotel, armazém, restaurante e outros congêneres. A categoria ‘outros’ reúne casos peculiares que apareceram em situações 

isoladas e/ou de baixa freqüência, tais como costão rochoso, caixa d’água, casa de máquinas, etc. Por fim, observa-se que, por ser 

uma resposta autodeclarativa, não se obedeceu a uma descrição formal e previamente definida e aceita para espaço cultural. Nesta 

categoria foram agrupados os casos que livremente assim se consideraram.

Gráfico 2 - “Porcentagem de museus segundo função original da edificação”. Fonte Catálogo Museus em números, 
pág. 100, retirado do Cadastro Nacional de Museus - IBRAM / MINC, 2010
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consequente transformação em aparatos culturais virou uma fórmula? Precisamos de 

tantos museus? Temos condições de mantê-los como organismos auto-suficientes? 

Para além de suas criações, é necessária uma diretriz de desenvolvimento institucional.

Em entrevista ao Fórum Permanente (GROSSMANN 2001, pág. 141)21, os 

curadores Paulo Sergio Duarte, Fernando Cocchiarale e Marcelo Araújo apontam 

questões semelhantes sobre a situação atual dos museus de arte do país mas que se 

estendem aos museus em geral. As leis de incentivo fiscais surgiram a partir do final 

da década de 80 e possibilitaram com que a iniciativa privada arbitrasse em relação 

ao uso de seus impostos, criando maneiras próprias de política cultural. Marcelo 

Araújo descreve esse processo como uma “ação pública revertida em um benefício 

corporativo”. O fenômeno da multiplicação de centros culturais, principalmente mantidos 

por bancos e empresas do setor de energia, desviou o apoio financeiro dado a museus 

e instituições públicas para instituições de interesse privado22. O enfraquecimento de 

infra-estrutura pública ocorreu em um momento que os museus ainda não estavam 

consolidados em termos de conservação, de desenho de acervo e de identidade 

institucional. Com uma postura neoliberal, o Estado renunciou ao seu papel público 

de gestor. A falta de políticas públicas de aquisição e manutenção e renovação de 

acervo, de recursos para manter os padrões técnicos adequados e de agilidade das 

instituições foram apontadas como questões problemáticas. Em contraposição, houve 

uma melhora sensível em relação à capacitação técnica das equipes, à concepção de 

montagem, ao manuseio das obras e a criação de um mercado de trabalho.

1.5.1  Museus e cidades

Como forma de inserção mundial em um sistema de turismo cultural, os 

gestores de algumas capitais brasileiras prosseguem na ideia de criação de um novo 

marco arquitetônico na paisagem, independente de projeto institucional. Enquanto 

recursos são aplicados para a construção de novos complexos (a maioria ainda com 

21 Fórum Permanente é uma Associação Cultural que opera como uma plataforma de ação e mediação cultural, 
voltada para a discussão de arte e curadoria. Constitui-se de arquivo, base de dados, centro de memória / refe-
rência e ultimamente, coleção de livros impressos. GROSSMANN, Martin, Org.: MARIOTTI, Giberto, Org. Mu-
seu Arte Hoje. São Paulo: Hedra, 2011 (Coleção Fórum Permanente), pág. 141.

22 Centro Cultural Banco do Brasil com sedes no Rio de Janeiro, Brasília e São Paulo, Instituto Moreira Salles, 
Caixa Cultural - Rio de Janeiro, Itaú Cultural - São Paulo, Santander Cultural - Porto Alegre, Oi Futuro - Rio de 
Janeiro, Memorial Minas Gerais Vale - Belo Horizonte, Museu das Minas e do Metal EBX - Belo Horizonte, Mu-
seu Vale - Vila Velha, entre outros.
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a necessidade de aquisição de acervo), museus tradicionais ficam em situação de 

sucateamento, como é o caso do Museu de Belas Artes do Rio de Janeiro ou o Museu 

Nacional da Quinta da Boa Vista. A situação se acentua com a aproximação dos 

grandes eventos esportivos: a Copa do Mundo de 2014 e os jogos Olímpicos de 2016.

A contratação de arquitetos estrangeiros de renome para projetar os novos 

espaços culturais e museus está se tornando um fenômeno recente no Brasil. No Rio 

de Janeiro, a Cidade da Música é do francês Christian de Portzamparc (2008), o Museu 

da Imagem e do Som - MIS do escritório americano Diller Scofidio + Renfro (2009) 

e o Museu do Futuro é do espanhol Santiago Calatrava (2009). Em Porto Alegre, a 

Fundação Iberê Camargo é do português Alvaro Siza (2003) e em São Paulo, o Complexo 

Cultural Luz é projeto do escritório suíço Herzog & De Meuron (2009). Há alguns anos, 

a disputa por uma filial sul-americana do Guggenheim entre algumas capitais brasileiras 

foi assunto polêmico e levantou questões importantes na classe artística e intelectual. 

A ocasião evidenciou a postura dos museus como marcas, expandindo sua esfera de 

atuação da mesma maneira que empresas multinacionais. O Guggenheim não se fixou 

no Rio de Janeiro mas esta possibilidade gerou uma intensa discussão sobre tópicos 

como a arquitetura monumento (que funciona como escultura), a espetacularização dos 

museus, a importação de um modelo institucional sem que nossos modelos estejam 

amadurecidos e os museus como agentes de revitalização de áreas degradadas.

1.5.2  Classificações e auto-classificação dos museus

Existem muitos critérios para classificação de museus como: tipos de acervo, 

função exercida, tipo de edificação ocupada. Essas classificações podem nos servir 

para compreender os museus brasileiros como panorama e entender as políticas 

públicas para a área. 

O Cadastro Nacional de Museus, também do IBRAM, foi criado em 2006 para 

manter um sistema de processamento de informações atualizadas sobre museus 

para compartilhamento público. O Guia Brasileiro de Museus lançado em 2011 é 

a publicação dessa base de dados. Como forma de classificação dos museus, foi 

escolhido organizar por tipologia de acervo, sendo possível encaixar o acervo em 

mais de um tipo de categoria. Apesar das categorias serem abrangentes e pouco 

objetivas, elas servem para nos dar alguns indicativos interessantes, principalmente 
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pelo fato da classificação ser auto-declaratória. As categorias eram as seguintes:

• Antropologia e Etnografia: coleções relacionadas às diversas etnias, voltadas 

para o estudo antropológico e social das diferentes culturas. Ex: acervos folcló-

ricos, artes e tradições populares, indígenas, afro-brasileiras, do homem ameri-

cano, do homem do sertão, etc.

• Arqueologia: coleções de bens culturais portadores de valor histórico e artís-

tico, procedentes de escavações, prospecções e achados arqueológicos. Ex: 

artefatos, monumentos, sambaquis, etc.

• Artes Visuais: coleções de pinturas, esculturas, gravuras, desenhos, incluindo 

a produção relacionada à Arte Sacra. Nesta categoria também incluem-se as 

chamadas Artes Aplicadas, ou seja, as artes que são voltadas para a produção 

de objetos, tais como porcelana, cristais, prataria, mobiliário, tapeçaria, etc.

• Ciências Naturais e História Natural: bens culturais relacionados às Ciências 

Biológicas (Biologia, Botânica, Genética, Zoologia, Ecologia, etc.), às Geociên-

cias (Geologia, Mineralogia, etc.) e à Oceanografia.

• Ciência e Tecnologia: bens culturais representativos da evolução da História da 

Ciência e da Técnica.

• História: bens culturais que ilustram acontecimentos ou períodos da História.

• Imagem e Som: documentos sonoros, videográficos, filmográficos e fotográficos.

• Virtual: bens culturais que se apresentam mediados pela tecnologia de inte-

ração cibernética (internet).

• Biblioteconômico: publicações impressas, tais como livros, periódicos, mono-

grafias, teses, etc.

• Documental: pequeno número de documentos manuscritos, impressos ou ele-

trônicos reunidos intencionalmente a partir de uma temática.

• Arquivístico: conjunto de documentos acumulados por pessoas ou instituições, 

públicas ou privadas, durante o exercício de suas atividades, independente-

mente do suporte.

Selecionando os museus criados nos últimos 10 anos da pesquisa (2001 a 

2010) em todo país, percebemos que nenhum dos museus classificou seu acervo 

como biblioteconômico, documental ou arquivístico. As categorias que tiveram maior 

presença foram História (70.5%), Imagem e Som (55.7%) e Artes (54.9%). Não 

podemos tirar conclusões mas podemos nos perguntar se nenhum dos 365 museus 

criados na última década (parcela que respondeu ao questionário) possui publicações 
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ou documentos impressos em seus acervos, como indicam as categorias documental 

ou biblioteconômico. Seriam essas categorias desinteressantes para um museu 

recente já que são vinculadas à uma imagem institucional mais tradicional? Os museus 

que favorecem acervos documentais estão em franco declínio? 

Até os museus de cidades de pequeno porte, que geralmente são pouco 

especializados e englobam acervos de diversos tipologias, não se consideram 

dentro dessas três categorias. Outro dado curioso da pesquisa foi perceber que uma 

quantidade considerável de museus, em torno de 11%, se classificou em 6 ou mais 

categorias de acervo. São museus que querem ser vistos como instituições com 

acervos abrangentes, pois declaram possuir acervos tanto de ordem científica quanto 

artística e histórica. Museus pouco especializados conseguem atrair público e competir 

atenção com outras atividades de lazer? Em relação ao planejamento estratégico de 

instituições, Maria Andréa Dias de Andrade e Washington Dias lessa colocam que:

Os museus, como outras organizações, não podem querer ser tudo para todos e 
obviamente perderão tempo e dinheiro se tentarem se promover de todas as manei-
ras para todos os grupos. No entanto, museus devem ser elásticos em suas ofertas, 
considerando tanto prioridades individuais genéricas quanto as de grupo considera-
dos como público-alvo. Uma vez que os segmentos forem definidos, o museu pode 
projetar uma imagem e estabelecer a oferta que irá criar apelo em seu público-alvo, 
dando ao museu vantagem competitiva (ANDRADE e LESSA, 2010, pág. 95).23

Em relação ao crescimento do número de museus no país na última década, a 

região sudeste abriga a maior parte das instituições, sobretudo no eixo Rio-São Paulo. 

Nos últimos dez anos, 32% dos novos museus foram implantados na região. Portanto 

percebe-se que a Região Nordeste e a região Sul tiveram um número considerável de 

museus implantados: 24.9% e 26.1% respectivamente. O grande número de museus 

criados fora das capitais também chama atenção, principalmente na Região Sul (77,3%). 

TABELA 1: QUANTIDADE DE MUSEUS IMPLANTADOS OS ÚLTIMOS 10 ANOS - POR REGIãO

REGIãO TOTAL DE MUSEUS CRIADOS  CAPITAIS PORCENTAGEM 
 ENTRE 2001 E 2010  

REGIãO SUL 172 22 12,8%
REGIãO SUDESTE 216 53 24,53%
REGIãO CENTRO OESTE 56 22 39,3%
REGIãO NORTE 50 28 56%
REGIãO NORDESTE 164 60 36,6%

23 ANDRADE, Maria Andréa Dias de, LESSA, Washignton Dias. A importância da gestão estratégica e comuni-
cação da marca na construção da imagem do museu. In Museus e Comunicação: exposições como objeto 
de estudo. Rio de Janeiro: Museu Histórico Nacional, 2010, pág. 95
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1.5.3  O museu como indústria cultural

Apesar dos esforços da arte moderna e contemporânea de incluir a participação 

do visitante nas obras, a arte contemporânea e o museu ainda mantêm um caráter 

elitista. Desde que Marcel Duchamp inaugurou sua série de heady-mades, o foco do 

objeto artístico saiu progressivamente da forma visual para a conceitual. A importância 

do discurso curatorial cresceu à medida que contextualizar as obras se tornou 

fundamental para seu entendimento. Marcelo Araújo, diretor da Pinacoteca do Estado 

de São Paulo em entrevista ao Fórum Permanente (GROSSMANN, 2011 pág. 138)24, 

coloca que o papel do museu é “estabelecer redes de sentido que permitam aos signos 

artísticos se estruturar com os elementos básicos da construção das personalidades 

e das culturas”. Estabelecer essas redes e tornar o conhecimento mais palatável 

se tornou função do curador com o apoio da arquitetura e do design. Os recortes 

conceituais até então especializados em áreas de conhecimento se horizontalizaram, 

trazendo múltiplos vieses para um mesmo tema. A exposição começou a ser vista como 

produto comercial, que precisa render lucro e atrair o máximo de visitantes possível. O 

entretenimento e o consumo seduzem tanto quanto ou mais do que o conteúdo. 

Para Andreas Huyssen (1994, págs.35-37) em “Escapando da Amnésia - o 

museu como cultura de massa”25, “o espectador, cada vez mais, parece estar em 

busca de experiências enfáticas, esclarecimentos instantâneos, superproduções e 

espetáculos de grande sucesso, ao invés da apropriação meticulosa do conhecimento 

cultural. Ele considera que a direção para a qual apontaria o museu hoje em dia 

seria a retomada do projeto moderno, que ele acredita não ter sido cumprido em sua 

totalidade, que seria criar “um espaço para que as culturas mundiais pudessem colidir 

e exibir as suas heterogeneidades e até mesmo a incompatibilidade. Um espaço para 

transmitir, para hibridizar, para viver junto sob o olhar e a memória do espectador”, 

oferecendo “seu espaço como um lugar de contestação e negociação cultural.”

Apesar do modernismo de forma geral ter defendido uma ditadura do futuro e 

mudanças radicais para a construção de um modelo novo de sociedade, fazendo com 

que muitos levantassem uma guerra contra os museus, Huyssen afirma que “a fundação 

24 GROSSMANN, Martin, Org.: Mariotti, Giberto, Org. Museu Arte Hoje. São Paulo: Hedra, 2011 (Coleção Fórum 
Permanente), pág. 138

25 HUYSSEN, Andreas. Escapando da amnésia: o museu como cultura de massa. Revista do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 23, 1994, págs. 35-57. 
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de um museu de arte moderna enquanto o modernismo não tinha ainda cumprido sua 

trajetória está totalmente dentro da lógica da modernidade”. Esse novo espaço permite 

que se articule uma relação com o passado, reconstruindo-o à luz de um discurso do 

presente. “Fundamentalmente dialético, o museu serve tanto como câmara mortuária 

do passado com tudo que acarreta em termos de decadência, erosão e esquecimento 

– quanto como um lugar de possíveis ressurreições, embora mediadas e contaminadas 

pelos olhos do espectador.” Para o Huyssen o museu foi se voltando para o grande público 

e para os meios de comunicação de massa, se transformando em espaço híbrido entre 

diversão pública e loja de departamentos. Desde Walter Benjamin e seu texto clássico “A 

obra de arte na era da sua reprodutibilidade tecnica”, discute-se sobre o conceito de aura 

e autenticidade das obras de arte. O uso de técnicas de reprodução, como a fotografia, 

o cinema, e posteriormente as interfaces digitais, alteraram drásticamente a maneira 

de exibir. Com a exceção dos museus formados por grandes coleções, o objeto de 

valor institucional do museu pós-moderno vem sendo transferido de bens materiais para 

experiências, já que as noções de original e cópia, de objeto e contexto, de ferramenta 

de comunicação e conteúdo, foram se hibridizando e perdendo definição de contorno. 

A internet e os meios digitais maximizaram o fenômeno da multiplicação das fontes 

de informação e das formas de aprendizado e estão obrigando a escola e o museu a 

passar por uma reformulação de papel. Ambos sempre tiveram papéis distintos mas 

vinculados ao ensino e à transmissão de conhecimento. A partir da década de 80, a 

concepção educativa das exposições recebeu influência das teorias construtivistas, 

que enfatizavam o papel ativo do indivíduo na construção de seu próprio aprendizado 

e afirmavam que a aprendizagem é um processo dinâmico que requer uma interação 

constante entre o indivíduo e o ambiente26. Na série “Museu e Escola: Educação Formal e 

Não-Formal” do programa de “Salto para o futuro” da rede pública TV Brasil, o designer e 

curador Marcelo Dantas, inserido na discussão do museu como indústria cultural, reforça 

o papel do museu como uma ferramenta de conexão entre educação e entretenimento:

“O papel do museu hoje se tornou uma peça fundamental porque liga dois mundos 
que durante muito tempo ficaram desconectados. Um é o universo da educação e o 
outro é o universo do entretenimento. É muito importante que o museu seja um com-
petidor do cinema, do teatro, do restaurante, do shopping. Ele tem que competir 
nessa arena, ele tem que competir com o tempo ocioso, ele tem que ter a capacida-
de de estar nessa esfera.”

Complementa sobre a diferença entre os papéis da escola e do museu:

26 Essa referência é do texto para professores do programa “Museu e escola” e referencia a STUDART, D. C. The 
perceptions and behaviour of children and their families in child-orientated exhibits. Doutorado. Museum Studies 
Department, University College London, Londres, 2000.
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“Se você fosse entender que a escola é uma piscina aonde você aprende a nadar, o 
museu é o mar. É uma experiência que você leva do ensaio da escola para uma dimen-
são completamente outra. Essa possibilidade de você, que ficou sendo treinado numa 
piscina, de nadar no mar, torna-se tudo muito diferente. Abre um horizonte, abre uma 
possibilidade, abre um infinito,que é o que o museu tem que dar. O museu tem que ser 
uma coisa essencialmente indominável. O mundo até é dominável, o conhecimento do 
homem no mundo é indominável. O museu precisa traduzir isso, que o território do co-
nhecimento não tem limites. O território da arte, da criação, da invenção, da história das 
relações humanas é uma coisa que nós não temos como fazer caber na nossa cabeça 
(DANTAS, 2009)27.

O curador se denomina “fazedor de museus”. Ele questiona se a cultura 

contemporânea precisa ou pode ser contada através de acervos e sugere que ela 

seja contada através de processos, sistemas e “coisas mais vivas”. Cita o Museu 

da Língua Portuguesa, do qual foi diretor artístico, como exemplo para se perguntar 

qual seria o acervo de algo como a língua: “Língua é muito mais do que literatura. 

Literatura é apenas uma faceta da língua. A língua é um aspecto de relacionamento 

social gigantesco. A língua é a grande herança de uma sociedade.” Ele destaca ainda 

que apesar do Brasil ter uma deficiência em alfabetização formal, o brasileiro de 

forma geral tem uma cultura e capacidade de interpretação audiovisuais como poucos 

lugares do mundo. Essa capacidade de entender mídia deve ser vista como uma 

oportunidade de linguagem ao desenvolver novos museus.28

Independente de concordarmos com a opinião de Marcelo Dantas, sua atuação 

profissional tem papel decisivo na formulação de novas instituições e grandes 

exposições no país. Ele esteve à frente de diversos museus implantados na última 

década, como Museu da Língua Portuguesa (São Paulo, 2006), Museu das Minas 

e do Metal (Belo Horizonte, 2010), Museu das Telecomunicações, Oi Futuro (Rio de 

Janeiro, 2007) e diversas exposições de médio e grande porte.

1.5.3.1 Novas tecnologias, novas experiências?

O uso de mídias digitais tem se tornado cada vez mais frequente em museus 

e exposições tanto como ferramenta para criar experiências interativas quanto para 

27 Episódio 2 - Museu como lugar de pesquisa, exibido em 2009 na TV Brasil e disponível online pelo link:  
http://tvescola.mec.gov.br/index.php?option=com_zoo&view=item&item_id=1716

28 Entrevista dada para Alexandre Matias, Revista Audi, 2008.
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viabilizar a produção do projeto da exposição. Novas tecnologias parecem surgir como 

panacéia para um museu pós-moderno de sucesso e correm o risco de se transformarem 

em fetiche, ao serem desejadas como um requisito abstrato ou mal compreendidas 

como um dispositivo pré-fabricado de experiência. Experiências mal construidas são 

um problema que nenhuma tecnologia consegue resolver. Em entrevista o designer 

André Stolarski29, arquiteto de formação, fala que o uso sofisticado de tecnologias 

avançadas tem menos a ver com a tecnologia propriamente dita e muito mais a ver 

com a qualidade da realização da experiência:

As possibilidades trazidas pelo desenvolvimento tecnológico nos últimos anos tem sido 
usados de uma maneiro bastante tímida. (...) Em que medida essas experiências não 
são custosas demais ou complexas demais para o resultado que elas produzem? Como 
é que você domina de fato essas tecnologias? (...) A tecnologia, na minha opinião, de 
fato não é nada, ela é um componente da experiência, mais ou menos no mesmo pata-
mar que os outros. Só que o problema é que tem pouca gente que trabalha com isso, 
então normalmente essas coisas são pensadas em abstrato, por pessoas que não tem 
intimidade com as ferramentas e os aparatos. Quem tem intimidade, é chamado ao final 
do processo, para contribuir com alguma coisa dada. Grandes empresas (...) tem solu-
ções prontas para exposições. Então não é tanto a criação da experiência mas é a co-
locação de certos aparatos. (...) As vezes esses profissionais são muito mais determi-
nantes que um arquiteto, por exemplo, na concepção de certos espaços de experiência. 
E os arquitetos que entendem de tecnologia ou entendem dessas possibilidades, con-
seguem trabalhar com isso de uma maneira muito mais interessante. Por outro lado, 
você tem instalações incríveis onde a estrutura tecnológica, a estrutura do software, 
contribui muito para o sucesso da coisa. Isso pode ser muito antigo: o jogo das palavras 
do Museu da Língua Portuguesa é isso. Foi feito ha mais de uma década. No Museu da 
Imigração de Nova York, tem uma hora que você preenche um formulário para saber se 
você pode se considerar um verdadeiro americano, mesmo sendo imigrante. A expe-
riência é ótima: todo mundo quer. Eu vi um dos aplicativos quebrado. E o que me im-
pressionou, isso foi agora, no final de 2011, é que essa instalação estava ali rodando 
num quadra 850, rodando Mac OS7. Tava lá, rodando na exposição. Ficou parado no 
tempo mas funcionava perfeitamente. Ela foi feita provavelmente no final da década de 
80, início da década de 90, e foi implantada ali com um Macintosh, rodando MAC OS7, 
com director, e está assim até hoje. Desse jeito. Ninguém atualizou aquele formulário, 
e todo mundo usa. É um lowtech-hightech, é uma mistura disso que talvez só reforce 
isso: o problema tecnológico, o problema da experiência, ele tem que entrar mais cedo 
na discussão das exposições como algo que fará parte da exposição.

Quando bem utilizadas, as mídias interativas permitem que os visitantes 

experimentem o conteúdo da exposição de acordo com o seu nível de conhecimento ou 

interesse, revelando o assunto de forma superficial ou profunda. Podem ser utilizadas 

com diversos propósitos como didático, lúdico, narrativo, exploratório. Passada a 

animação inicial com a digitalização museológica, as equipes de projeto começaram 

a ficar mais críticas quanto ao uso gratuito de dispositivos para satisfazer a demanda 

das instituições pela imagem de inovadoras.

29 Entrevista concedida para a autora em 26 de junho de 2012.
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1.5.4   Design de exposições: terminologias

Durante a pesquisa desse trabalho nos deparamos com a quantidade grande 

de nomeações para a mesma função. Design de exposição, cenografia de exposição, 

museografia, expografia, design visual, coordenação de projeto. O cenógrafo francês 

radicado no Brasil Zaven Paré, discute essa variedade de terminologia como sendo 

uma característica do mercado brasileiro. Para ele, é um indicativo da falta de 

enquadramento da profissão, mas também de um certo amadorismo, já que demonstra 

um campo profissional mal definido. Para ele existe uma transformação frequente de 

programadores visuais em cenógrafos de exposição por existir uma demanda grande 

de programação visual em exposições ao mesmo tempo que a necessidade de equipes 

enxutas. Percebemos que os profissionais atuantes na área vem de campos diversos 

de formação como cenografia, design e arquitetura. O modo de nomear sua atuação 

é muitas vezes contaminada pela formação pessoal, sem que haja uma conceituação 

para tal. Zaven opta por chamar a atividade de cenografia de exposição:

Tem que deixar o didatismo para os pedagogos. Eu acho que uma exposição tem de 
trazer emoções (...) as emoções fixam a memória, e talvez as pessoas saiam de uma 
exposição com lembranças. (...) Eu acho que cenografia de exposição é espaço, 
fluxo, ritmo, composição, sensação, bem iluminar, mal-iluminar, criar contraste. O que 
refere mais a cenografia é uma questão de mis-en-scène do que uma questão deco-
rativa. O que se refere ao teatro é como colocar a obra em cena. Também para mim, 
como colocar o espectador (PARÉ, 2012)30.

Lisbeth Resbolo Gonçalves opta também por utilizar o termo cenografia de 

exposição em seu livro por considerar semelhanças entre o espaço da exposição e 

o teatro. Para ela (GONÇALVES, 2004, pág.20), “o visitante se envolve num jogo de 

representações e projeções a partir de sua própria história, desempenhando um papel 

com semelhanças ao do ator, por ter uma posição ativa dentro do dispositivo.”

O escopo da atividade de projetar visualmente exposições é bem elástico: 

varia de acordo com o perfil do profissional, da equipe formada e da especificidade 

do projeto. O mesmo profissional pode assumir diversos papéis de acordo com as 

circunstâncias e as soluções podem ser compartilhadas pela equipe. A coordenação 

do projeto – e a condução até sua finalização – é uma função de mediação que além 

de competência multidisciplinar também depende de razões socioeconômicas, como 

ser o responsável pelo contato com o cliente.

30  Entrevista concedida para a autora em 13 de junho de 2012.
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2  CONTExTO HISTÓRICO 

2.1  Mudanças artísticas, mudanças na exposição

O artista, crítico e curador Ricardo Basbaum em “Perspectivas para o museu do 

século XXI” (BASBAUM, 2011 página 186)31 sugere que as mudanças de concepção 

museológicas acompanham e refletem o desenvolvimento das linguagens artísticas. À 

medida que o paradigma da obra de arte se altera, os museus também alteram seus 

perfis para abrigá-las. Ele sugere que nos últimos duzentos anos a arte passou por 

determinados passos, não necessariamente sequenciais (havendo superposições), e o 

espaço do museu acompanhou e também se alterou. Seriam esses passos: 

(a) ‘conquista de autonomia’ (academicismo e romantismo até Cézanne), (b) ‘ruptura 
com a tradição e utopias’ (cubismo e vanguardas até Pollock), (c) ‘constituição de um 
circuito de arte’ (das vanguardas às neo-vanguardas, sobretudo a arte conceitual), (d) 
‘relações com o real’ (a partir da Pop arte e Fluxus), (e) ‘virtualidade imagética e concei-
tual e espetacularização’ (a partir de fins do século XX) 1 – percebe-se o museu a se 
transformar de maneira homóloga. Assim, também a dinâmica própria à sua formação 
traz saltos, mudanças e modificações similares: assistimos nos mesmos períodos (a) à 
constituição inicial do museu como edifício arquitetônico com ambição universalizante, 
moral e atemporal, propositor de verdades estáticas e finais (os primeiros a serem con-
cebidos enquanto tal, que ultrapassam a condição de gabinete de curiosidades e exo-
tismos), que vai, aos poucos, se conformando à noção de uma obra autônoma, passan-
do então (b, c) por sua progressiva aceleração (sob pressão das vanguardas históricas 
e seu historicismo finalista e idealista) em direção a uma concepção arquitetônica mo-
derna, que visa a acolher sem impedimentos a potência desse novo objeto sensível do 
século XX – nesse momento (a referência é a inauguração do MoMA, em Nova York, 
em 1937) se consolida a ideia de um ‘cubo branco’, espaço que pretende atender a tais 
demandas de transformação histórica. Em seguida, (c, d) esta instituição é percebida 
como diretamente conectada a um contexto concreto econômico e cultural que não 
pode ser ignorado ou idealizado, e isto conduz (d) à elaboração das noções que apon-
tam para o museu de arte contemporânea, com sua ampla variação de concepção ar-
quitetônica, mas que deverá responder a um circuito de arte e seus vários segmentos 
(sobretudo ao saber acumulado da arte moderna, às tecnologias de manejo museológi-
co e curatorial e às relações com o público), assim como à materialidade da presença 
de relações socioeconômicas concretas. Finalmente, (e) observa-se a efetivação de um 
conjunto de transformações do aparato museológico em direta relação com as mudan-
ças do chamado capitalismo tecnológico do final do século XX e suas demandas de 
globalização e espetacularização 2 – claro que estas mudanças em direção à atualidade 
ainda são experimentadas e vivenciadas como estando em processo no mundo de hoje.

Sonia Salcedo del Castillo em “Cenário da arquitetura da arte”, faz uma divisão 

de períodos também interessante e com muitos pontos semelhantes:

31 BASBAUM, Ricardo. Perspectivas para o museu do século XXI. In GROSSMANN, Martin, Org.: Mariotti, Giber-
to, Org. Museu Arte Hoje. São Paulo: Hedra, 2011 (Coleção Fórum Permanente), pág. 186.
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1) A autonomia do circuito como herança – o processo de autonomia da arte, 

transformação do papel social do artista e das instituições (libertação da subserviência 

ao gosto monárquico).

2) O consumo cultural como destino – o espaço expositivo começa a ser incluído 

no debate artístico;

3) Arte como lugar: exposições como meio – redefinição de espaço e tempo da 

arte (land art, instalação, body art) - espaço expositivo redefinido como forma artística;

4) Indústria cultural: a arte de expor como fato – arte dá lugar ao espetáculo da 

arte e o modo de fruição ganha importância em relação ao que está exposto.

Duas análises históricas nos ajudarão a desenvolver esse capítulo. Primeiro 

passaremos pelo que ficou consolidado como modo de expor no século XIX, para 

entendermos qual foi o ponto de partida e as mudanças de paradigma. A base da ideia 

de museu foi calcada na criação de uma ordem clara das coisas e do mundo. Ordem 

que traria a nós uma verdade. Estar no museu faz uma obra ser legítima, exemplar 

e representativa de um pensamento promovido pela instituição, tornado visível. A 

primeira mudança de fato foi relativizar o modelo de apresentação que parecia ser 

único e consequência de um progresso histórico e técnico. A ideia de escola – mestres 

e aprendizes formando um corpus – foi sendo paulatinamente substituída pelo sujeito 

artista, indivíduo que tem interesses e talento próprio. Essa mudança coincide com a 

primeira limpeza visual das galerias e museus, que começam a oferecer ao visitante 

uma experiência mais próxima e íntima da obra, ao colocá-la na altura dos olhos e 

fornecer um campo de proteção visual à sua volta. Através das teorias de percepção 

cromáticas, a ciência é utilizada como ferramenta de legitimação para instituir um 

modo correto de expor. 

A segunda mudança de paradigma acontece quando as vanguardas – artísticas 

e do campo projetual (arquitetos e designers) – começam a entender que o espaço 

do museu pode fortalecer suas propostas estéticas e que expor gera um discurso de 

recriação do mundo. Os dois tipos de vanguarda se voltam para as questões sobre a 

percepção do visitante, mas geralmente com objetivos diferentes. Os artistas buscam 

principalmente criar experiências estéticas que envolvam o corpo e a relação do 

visitante com o espaço. Os designers buscam em grande parte, projetar sistemas 

de organização espacial que comuniquem claramente o discurso. Obra de arte total 

e projeto de exposições vão ser duas tendências contrastantes até o fortalecimento 

institucional dos museus modernos, que priorizariam a ideia de “cubo branco”. 
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A terceira mudança de paradigma é a relativização desses polos ideológicos-

estéticos, iniciada nos anos 70 e desenvolvidas nos anos 80, com as formulações 

pós-modernas. Com a arte conceitual e suas derivações, o artista foi se separando 

da necessidade de um saber técnico manual, fazendo do projeto uma ferramenta 

cada vez mais costumaz, inserindo o objeto artístico em um sistema de produção. 

Por sua vez, a democratização do computador pessoal e as técnicas de reprodução 

digitais possibilitaram ao designer um maior grau de experimentação de linguagens 

visuais (já que dependiam menos de terceiros para finalizar seus trabalhos), ganho 

de velocidade nas etapas de produção gráfica e fidelidade na visualização virtual, 

garantindo assertividade em relação ao resultado final. Além disso, ao terem domínio 

de todas as etapas de produção, de terem controle do sistema, designers se inseriram 

em outras etapas de trabalho que normalmente não eram habituais (como criação 

de conteúdo, edição de publicações) ou que envolviam conhecimento muito técnico 

(como tipografia ou programação).

2.2  Padrões cromáticos e de exibição no século xIx, início século xx 

Segundo Charlotte Klonk, no início do século XIX a norma instituída como 

correta para exibição de arte pela maior parte das instituições europeias era organizar 

Figura 1 - Giuseppe Gabrielli, The National Gallery - Londres(1886), Oleo sobre tela, 110x142cm.  
Imagem retirada de KLONK (2009, pág. 4)
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as coleções por ordem cronológica e dentro de escolas de estilo. O modelo expográfico 

predominante até então era de ocupação de todo, ou quase todo, espaço de parede 

disponível por obras bidimensionais. As esculturas eram amontoadas em pedestais, 

podendo ser colocadas perto das paredes ou no centro das salas (GONÇALVES, 

2004, págs. 14-18)32.

Charles Eastlake, o primeiro diretor da National Gallery de Londres (inaugurou 

o posto em 1855), se valeu de estudos cognitivos da época para escolher a cor das 

paredes. A teoria do momento dizia que o olho precisava ver a tríade de cores primárias 

– vermelho, amarelo e azul – de forma balanceada, para ter uma percepção visual 

harmoniosa. Como as molduras costumavam ser douradas e a maioria das pinturas 

exibiam cores “frias” (azuladas), a cor instituída para as paredes foi a vermelha. 

Antes disso, a cor utilizada na maioria das exposições públicas era um tom de verde 

acinzentado. A cor das paredes se tornou aos poucos um assunto de discussão, 

pois durante seu longo período como diretor, Eastlake fez ainda outra escolha 

que a evidenciava: decidiu organizar os quadros próximos à visão do espectador, 

pendurando-os na altura dos olhos. Dessa forma, mantendo apenas uma fileira de 

obras, proporcionou o esvaziamento das paredes, até então compostas de pelo menos 

duas fileiras de quadros. Mais para o início do século XX, os estudos sobre percepção 

da cor do psicólogo Wilhelm Wund foram utilizados por muitos diretores de galerias e 

museus com o intuito de fazer a arte mais acessível do ponto de vista sensorial. 

2.3  Os salões parisienses e as exposições universais

Em meados do século XVII surgiram os salões de arte parisienses, inicialmente 

em ambiente ao ar livre e posteriormente no prédio que viria a ser o Musée du Louvre. 

Adotaram desde o início o princípio da acumulação, dispondo as obras do piso ao teto. 

Essa maneira de expor era inspirada nos “Gabinetes de Curiosidades”, muito comuns 

no século XVI (CINTRãO, 2010)33. Os salões foram responsáveis por formar um público 

de arte, inaugurar as críticas impressas, florescer um mercado consumidor e extinguir 

32 GONÇALVES, Lisbeth Rebollo. Entre Cenografias: o Museu e a Exposição de Arte no Século XX. São Paulo: 
Edusp / Fapesp, 2004, pags. 14-18.

33 CINTRãO, Rejane. As montagens de exposições de arte: dos Salões de Paris ao MoMa. In RAMOS, Alexandre 
Dias (org.).Sobreo ofício do curador. Porto Alegre: Zouk, 2010.
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de vez uma subserviência artística em relação ao gosto da monarquia. Ao longo de 

mais de cem anos de exibições frequentes, os salões se transformaram em fonte de 

investimento e lucro financeiro, onde as pretensões artísticas ficavam ao sabor do 

mercado. Os artistas inovadores costumavam ser rejeitados pela organização oficial.

Já as exposições universais, surgidas a partir de 1851 com a Grande 

Exposição de Londres, propagavam o progresso industrial e tecnológico das 

nações envolvidas. Exibiam objetos industriais paralelamente as obras de arte. A 

reprodutibilidade técnica gerava novos espaços e concepções de exposição com a 

construção pré-fabricada. Em termos construtivos, a “arquitetura de engenheiro” – 

pronta antes de ser implantada (DEL CASTILLO, 2008, págs. 58-63)34 – possibilitava 

rapidez, flexibilidade de montagem, praticidade e consequentemente, economia de 

dinheiro. Começava-se a usar vidros, estruturas moduladas, vigas em ferro forjado, 

colunas em ferro fundido, proporcionando interiores amplos, iluminados. Mesmo com 

a arquitetura industrial voltada para a diminuição de elementos decorativos e para a 

transparência, as exposições universais ainda expunham valorizando a quantidade, 

preenchendo os ambientes de produtos industriais e manufaturados. A reprodução 

fotográfica, tão revolucionária quanto, iniciou na arte um processo de abandono do 

ilusionismo perspectivista e da imitação de uma realidade, trazendo à tona a noção 

de objeto representado. Esse processo iria historicamente passar pela planaridade, 

pela abstração, pela destruição da moldura, até chegar à fundição entre objeto e 

espaço, confundindo o papel entre objeto e contexto expostos. Ele é iniciado no 

princípio do século XX e se instala definitivamente no contemporâneo.

Em oposição ao modelo dos salões e das exposições universais, alguns artistas 

como Courbet, Manet e Monet, organizaram exposições individuais e independentes. 

Produzindo seus próprios pavilhões, paralelamente às exposições universais, 

buscavam um público genuinamente interessado em arte. Courbet foi o pioneiro. 

Reuniu recursos próprios e construiu um pavilhão em 1855 sob o título de “Pavilhão do 

Realismo”. A falta de registros não nos deixa saber qual foi a maneira que ele escolheu 

para expor suas obras. Brien O’Doherty (1999)35 acredita que o artista não inovou 

nesse aspecto. Também não foi a primeira exposição individual da história. A grande 

inovação de Courbet foi ter criado um contexto para sua própria obra, atuando como 

“curador”. Além disso, marcou uma posição política de independência em relação ao 

34 DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. páginas 58-63

35 O’DOHERTY, Brian. Inside the White Cube: The Ideology of the Gallery Space. Berkley e Los Angeles: University 
of California Press, 1999. 
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circuito de arte da época. Recusou-se a participar da Exposição Universal de Paris 

por não concordar em ter seu trabalho misturado a centenas de objetos e obras tendo 

declarado que essa maneira não proporcionava uma boa fruição dos trabalhos. 

2.4 Mixing it up: obra e espaço

Os primeiros grupos de vanguarda, a começar pelos impressionistas, se  

organizaram de forma independente dos salões, na tentativa de manter um alto nível  

de produção artística e autonomia para expor e acabaram criando projetos originais  

de montagem como estratégia para atrair o público. Artistas filiados às vanguardas 

artísticas no início do século XX, como De Stijl, Dadaísmo, Surrealismo, Futurismo, 

entre outros, começaram a pensar o espaço expositivo como parte integrante de 

suas obras, concebendo o espaço como total environment. As vanguardas artísticas 

queriam romper com os moldes da museologia, que estava estacionada no século XIX, 

propondo uma experimentação sensorial do visitante a partir da disposição espacial 

das obras. O espaço da exposição foi visto como extensão e ampliação visual de seus 

manifestos artísticos, como instrumento para aumentar sua ressonância. Projetar seu 

próprio ambiente era projetar a reforma da sociedade, era visualizar futuros. 

Figura 2 - Exposição futurista “0,10”, em 1915 - Malevich, retirado de KLUSER (1998, pág. 129).



54

Uma das primeiras montagens com ênfase experimental que se tem registro 

é a última exposição futurista chamada “0,10” (montada em 1915 em uma galeria 

comercial na cidade de Petrogrado), onde o pintor russo Kazimir Malevich fez uso 

dos quadros em disposição sobreposta, explorando cantos de parede e diagonais.

A Mostra Dadá em Berlim em 1920 é outro bom exemplo. Poderia ser descrita 

como uma instalação caótica, pouco convencional, que misturava trabalhos em mídias 

tradicionais como desenho e pintura, com posters e placards. Não havia distinção 

entre original e cópia. Manequins misturavam-se aos visitantes ao longo da exposição 

ou foram pendurados no teto. 

Figura 3 - Primeira Mostra Internacional Dadá, Berlim (1920), retirado de KLUSER (1998, pág. 137 e 139).

Es posible definir la religión como aquello 
que sustrae cosas, lugares, animales 
o personas del uso común y los trans-
fiere a una

esfera separada
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Outro pioneiro que projetava obras articuladas com o espaço de exposição foi 

o artista alemão Kurt Schwitters, com a série Merz. A partir de 1920 criou uma linha de 

trabalho descrito por Sonia Salcedo del Castillo (1998, pág. 56)36 como uma “espécie 

de colagem espacial, composta por fragmentos de planos irregulares aglutinados 

em diferentes alturas e ângulos, proporcionando ao espectador uma experiência 

espacial curiosa e perturbadora”. Existia da parte do artista a vontade de romper com 

a racionalidade, indo para a direção do inesperado, do absurdo. 

Esses exemplos são de artistas ou grupo de artistas que pensavam o ambiente 

como parte significativa de sua obra, com integração total entre espaço e pensamento 

artístico. Alguns artistas começaram a ser convidados a pensar o espaço expositivo de 

outros artistas. Por já terem convicções estéticas pessoais, seus projetos de design de 

exposição também são na maioria das vezes, proposições artísticas, revelando suas 

crenças e posições políticas.

36 DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. página 56.

Figura 4 - Merzbau, Kurt Schwitters (1923), Hanover, retirado de DE OLIVEIRA (1996, pág.19)
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2.5 O artista como designer: a exposição como instalação e afirmação artística

“Nós não queremos mais o espaço como o de um  
caixão pintado para nossos corpos vivos”. 37 

El Lissitzky, 1923
 

Alguns artistas, designers e arquitetos merecem destaque no que concerne ao 

planejamento de exposições visando um impacto psicológico emocional no visitante e 

uma participação ativa e consciente deste. Os trabalhos de planejamento expográfico 

do artista russo El Lissitzky (1890-1941), do francês Marcel Duchamp (1887-1968) e do 

austríaco Frederick Kiesler (1890-1965) são exemplos representativos de concepções 

espaciais que assumiram os princípios artísticos dos autores, procurando oferecer ao 

visitante uma experiência sensorial radical. Katharina Hegewish coloca que nos casos 

em que artistas assumem a montagem de suas obras: 

A obra adota o ambiente, experimenta o escândalo, o aprofundamento e a banalização 
aos quais o artista acredita poder submetê-la. A possibilidade de integrar a singularida-
de da obra em um contexto diferente, ou mesmo de criar-lhe um novo, torna-se um 
estímulo que excede suas próprias ambições. A exposição como veículo de autoanálise 
e de autoapresentação é o meio natural do artista (HEGEWISH, 2006, pág. 192)38. 

2.5.1  El Lissitzky

El Lissitzky foi figura fundamental da vanguarda russa como participante do 

movimento suprematista. Comprometido com os ideais da revolução socialista (desenhou 

inclusive a primeira bandeira soviética), via a arte como ferramenta de transformação 

social. Foi um dos responsáveis pela conexão entre a Rússia e a Europa, juntamente 

com Moholy-Nagy e Rodchenko. Trabalhou e estudou na Alemanhã e sua presença 

exerceu certa influência sobre escola de design Bauhaus. Sua atuação profissional 

abrangeu arquitetura, design, tipografia, pintura, mobiliário, ilustração, projetos de 

revista e até livro infantil, sempre refletindo as características formais do construtivismo. 

37 Ver DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. pág. 87.

38 HEGEWISCH, Katharina. Um meio à procura de sua forma – as exposições e suas determinações. In Revista 
Arte & Ensaio nº 13. EBA-UFRJ, 2006, págs.185-197.Tradução de Marisa Flórido Cesar. Esse artigo corre-
sponde a introdução do livro L’art de l’exposition - Une documentation sur trente expositions exemplaires du XXe 
siècle. Paris: Editions du Regard, 1998.
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Começou a fazer projetos de exposição com o intuito de levar os visitantes a 

vivenciar experiências estéticas coletivas. Estudou formas de tirá-los da passividade 

ao criar dispositivos que alterassem a percepção visual através da movimentação 

das pessoas pelo espaço. A sala Proun, em Berlim, em 1923, foi sua primeira 

exposição pensada como um meio de interação espacial. Eram trabalhos que 

estavam entre a pintura e a escultura, pendurados na parede, sem moldura, com 

tridimensionalidade. Em 1926, em Dresden, desenvolveu um projeto expográfico 

para o trabalho de outros artistas. 

Alexander Dorner se tornou diretor do Landesmuseum de Hannover em 

1919. Reorganizou todo o museu e projetou ambientações que procuravam recriar 

(como se não houvesse uma reinterpretação cultural e histórica), as condições de 

visibilidade que caracterizavam os períodos históricos retratados (SOUTIF, 2006, pág. 

208). Em relação à arte que não tinha ainda um distanciamento histórico, resolveu 

convidar artistas para projetar exposições de obras contemporâneas a eles, ao invés 

de determinar por conta própria a disposição das salas (como era prática comum 

dos diretores de museu da época). Tendo acompanhado os projetos anteriores de 

Lissitzky, o chamou em 1927, depois de ficar frustrado com o projeto pouco inovador 

do arquiteto holandês Theo van Doesburg, líder do movimento De stijl. Dorner inclusive 

pediu a Lissitzky uma versão do trabalho de Dresden. Lissitzky partiu dos mesmos 

princípios mas os desenvolveu mais a fundo.

Figura 7 - El Lissitzky, exposição em Dresden, 1926

Figura 5 - El Lissitzky, Abstract Cabinet, Hanover, 1927/78, retirado de STANISZEWSKI (2001, pág.68).
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Em 1927/28 Lissitzky projetou a Abstract Cabinet para o Landesmuseum. O 

propósito dessa sala era fazer com que o visitante saísse de uma postura passiva 

através do projeto expográfico. Lissitzky pintou as paredes de cinza e cobriu a 

superfície regularmente com ripas de metal, pintadas de preto em uma das laterais 

e de branco na outra. Conforme o visitante percorria o espaço, as cores da parede 

mudavam “cineticamente” do branco ao preto passando pelo cinza. A circulação dos 

visitantes pela sala também interferia na sensação ótica individual. Alguns objetos 

podiam ser tocados e rotacionados. Algumas pinturas estavam presas em painéis 

com trilhos. Era possível alterar seu posicionamento, revelando obras escondidas 

atrás dos painéis. Esculturas foram colocadas em base de espelho, aumentando a 

sensação de tridimensionalidade. 

1924 Internationale Ausstellung neuer Theatertechnik, Vienna 

Kiesler organises the International Exhibition of New Theatre 

Techniques as part of the Music and Theatre Festival of the City of 

Vienna. For this exhibition, Kiesler collects approximately hundreds of 

concepts for theatre as well as drafts for set design and costume de-

sign, posters and models by the avant-garde from Russia, Italy, Ger-

many, France, Austria. For the exhibition design he creates the L+T 

System a flexible and independent form of presenting objects and 

paintings. Kiesler creates the poster, the catalogue, the admission tic-

ket and the stationary for the exhibition, which follow, in their typogra-

phical design, a uniform constructivist concept. For this exhibition Kies-

ler designs the Space Stage and comments on it in the catalogue: 

The Space Stage of the Railway-Theatre, the contemporary 

form of theatre, is floating in space. The ground floor is only the sup-

port for the open construction. The audience is circulating in electro-

-magnetic movements around the core of the stage. 

Excerpt of: Internationale Ausstellung neuer Theatertechnik, 

Exhibition Catalogue, Vienna 1924

Figura 6- El Lissitzky, Detalhe do painel de Abstract Cabinet, Hanover, 1927/78, retirado de KLONK (2009, pág.118).
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2.5.2  Marcel Duchamp 

Marcel Duchamp sempre manteve uma posição de amor e ódio em relação às 

instituições artísticas legitimadoras: salões, galerias e museus. Em 1917, seu famoso 

e paradigmático urinol foi recusado na exposição da Society of Independent Artists. No 

final dos anos 30, o artista voltou sua atenção para o espaço do museu, sua arquitetura, 

sistemas de classificação e protocolos, tornando-o foco de sua intervenção e crítica. 

Elena Filipovic, no artigo A Museum that is not, discorre (tradução nossa):

“Pois, em um momento em que os espaços oficiais de exibição de arte estavam se ga-
bando por serem racionais, objetivos e científicos, e em um momento em que era inegá-
vel que as narrativas históricas que sustentavam os museus também sustentavam na-
ções beligerantes, a passagem de Duchamp a uma instalação idiossincrática de espaços 
de exibição e o desenvolvimento de seu próprio ‘museu portátil’ trouxe uma reformula-
ção das estruturas arquitetônicas, temporais e discursivas da arte e suas instituições 
para o cerne de sua prática, de onde não saiu tão cedo” 39 (FILIPOVIC, 2009, pag.5). 

Em 1937, André Breton, líder surrealista, e Paul Éluard, convidaram Marcel 

Duchamp para pensar ideias para a Exposition International du Surréalisme que seria 

montada na Galerie Beaux-Arts em Paris. Duchamp já havia contribuído com obras 

em outras exposições coletivas surrealistas mas nunca havia participado oficialmente 

do movimento. Ele ficou incumbido do papel de designer da exposição. Seria a 

primeira de muitas colaborações dele como designer e curador, muitas das quais em 

exposições surrealistas.

Então em 1938 em um prédio do século XVIII, Duchamp eliminou a visão do 

telhado, dos ornamentos, do sistema de iluminação, pendurando o que ele disse 

serem 1200 sacos de carvão. O pó de carvão caía sobre os convidados e sobre o 

ambiente. Com o teto baixo, pouca luz e com paredes enegrecidas, ele fez um ambiente 

semelhante a uma gruta. Instalou um braseiro de ferro no centro do salão principal e 

pendurou obras de arte em portas giratórias de loja de departamento, que retiradas 

da sua função original, viraram painéis estáticos. O espaço proposto por Duchamp 

influencia outros artistas participantes, gerando trabalhos colaborativos: na entrada, 

uma paisagem urbana falsa, com placas fictícias de ruas de Paris e manequins; no 

hall principal, um lago composto com quatro camas e folhas secas cobrindo o chão; 

uma trilha sonora feita de choros de manicômios; uma dança simulando um ataque de 

39 O trecho na língua estrangeira é “For, at a moment when the official spaces for the display of art were hailing them-
selves as rational, objective, and scientific, and at a moment when it was undeniable that the historical narratives 
which held up museums also held up belligerent nations, Duchamp’s turn toward the idiosyncratic installation of 
exhibition spaces and his development of his own “portable museum” brought a recasting of the architectural, 
temporal, and discursive armatures of art and its institutions to the fore of his practice and it did not soon leave.”
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histeria, entre outras situações/obras. Na noite de abertura, as luzes foram apagadas 

e os visitantes receberam lanternas. Essa estratégia obrigava-os a se aproximar 

dos trabalhos, relativizando a noção de “distância apropriada” e ao mesmo tempo, 

desafiando a noção da galeria de arte como lugar de clareza e esclarecimento.

Em 1942 em Nova York, a First Papers of Surrealism exhibition, que pela primeira 

vez apresentava nos Estados Unidos o trabalho dos surrealistas, foi exposta na Whitelaw 

Reid Mansion, casarão composto de lustres de cristal, frisos dourados e pinturas de teto 

em estilo italiano. Duchamp usou um simples e efetivo artifício para a montagem da 

exposição: metros e metros de barbante foram colocados ao redor das salas, criando 

uma teia que não cobria a visão dos visitantes mas impossibilitava sua entrada. A 

ideia de frustração criada pela barreira física era prioritária em relação à barreira de 

visão (FILIPOVIC, 2001, pág.7)40. Os artistas que participaram da exposição ficaram 

40 FILIPOVIC, Elena. A Museum That is Not. e-flux journal #4 – march 2009, págs.1 a 14. 

Figura 7 - Marcel Duchamp, Exposition International du Surréalisme, 1937, Paris. Retirado de FILIPOVIC (2009, pág.5).
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frustrados também de não ter suas obras vistas de maneira próxima. No dia da abertura 

ele convidou crianças para jogar bola dentro do museu, criando mais uma polêmica. 

Na exposição Internacional Surrealista em Paris, de 1959, que tinha Eros como 

tema, Duchamp concebeu uma sala coberta de veludo verde escuro e rosa. O tecido 

Figura 9 - Marcel Duchamp, Exposition International du Surréalisme Eros,1959, Paris.  
Retirado de FILIPOVIC, (2009, pág. 10). 

Figura 8 - Marcel Duchamp, First Papers of Surrealism exhibitions, 1942, Nova York.  
Retirado de FILIPOVIC, (2009, pág.3). 
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foi disposto de forma irregular nas paredes, criando uma cobertura irregular, cavernosa 

e labiríntica, simulando o interior de uma vagina.

Apesar de não ter se tornado propriamente uma exposição, Duchamp 

desenvolveu durante anos a ideia de um museu portátil, sua Boîte-en-valise. Fazendo 

dezenas de reproduções e miniaturas de suas obras, ele criou um “museu”, uma caixa 

que discutia questões como aura, originalidade, cópia, autenticidade, reprodução, 

veracidade fotográfica, interpretação. Elena Filipovic reúne algumas das questões 

recorrentes de Duchamp em relação ao conceito de museu:

“É possível fazer obras que não sejam ‘de arte’? Duchamp escrevinhou para si mes-
mo um dia em 1913. E então, calmamente, décadas mais tarde, sugeriu um outro 
conjunto de questões aparentadas: É possível criar um museu que abrigue obras que 
não sejam (obras) de arte? Um museu pode ser ele mesmo uma obra de arte? É 
possível criar mais de 300 obras que sejam museus? Uma caixa cheia de obras de 
arte é, então um museu? É um museu se não tiver paredes? É possível criar um 
museu que não o é?” 41 (FILIPOVIC, 2010, pág. 14, tradução nossa).

41 O trecho na língua estrangeira é: “ ‘Can one make works that are not of art?’ Duchamp scribbled to himself one 
day in 1913. And then, quietly, decades later, he hinted at another, not unrelated, set of questions: Can one make 
a museum that holds works that aren’t (works) of art? Can a museum be a work of art? Can one make more than 
300 works that are museums? Is a box filled with works of art, then, a museum? Is it a museum if it doesn’t have 
walls? Can one make a museum that is not?”

Figura 10 - Marcel Duchamp, Boîte-en-valise, 1938-42. Retirado do site da Tate, através do link: http://www.tate.
org.uk/art/artworks/duchamp-from-or-by-marcel-duchamp-or-rose-selavy-the-box-in-a-valise-l02092
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Os trabalhos de design de exposição de Duchamp são simples e radicais. 

Refletem suas convicções, e reforçam temas caros às suas obras artísticas: legitimação, 

descontextualização, funções do museu e suas regras.

2.5.3  Frederick Kiesler 

Frederick Kiesler estudou em Viena na Technical University e na Academy 

of Fine Arts. Começou sua vida profissional com cenografias para teatro. Em 1924 

organizou a exposição International Exhibition of New Theatre Techniques que fazia 

parte do Music and Theatre Festival da cidade de Viena. Ele pesquisou e selecionou 

centenas de conceitos teatrais, cenografias e figurinos, posters e maquetes feitos pelas 

Figura 11 - Frederick Kiesler, L+T System, 1924, Viena. Retirado de STANISZEWSKI, (2001, pág. 6). 
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vanguardas russa, italiana, alemã, francesa e austríaca. Como expografia, Kiesler 

projetou o L+T System, conjunto simples de estruturas que permitiam pendurar e apoiar. 

Como eram auto portantes, proporcionavam flexibilidade de montagem e independência 

da arquitetura. As alturas diferentes das superfícies horizontais ajudaram a criar uma 

ambientação dinâmica. Na mesma mostra também foi criado por ele um novo conceito 

de palco, nomeado de Space Stage. Ele consistia em uma estrutura circular de dois 

andares, aonde não existiam objetos nem encenação. A convivência dos visitantes era 

a experiência. Esse palco refletia uma teoria criada pelo próprio Kiesler, chamada de 

Correalism: uma “corelação multidimensional e sem fim entre ser humano, espaço e 

artes”. Ele descreve a instalação como: “O espaço-palco do teatro-ferrovia, a forma 

contemporânea de teatro, está flutuando no espaço. O primeiro andar é apenas o suporte 

para a construção aberta. A audiência está circulando em movimentos eletromagnéticos 

ao redor do centro do palco”42 (KIESLER, 1924, tradução nossa). 

Mais tarde se fixou em Nova York e trabalhou para o MoMA e galerias de arte 

como a Peggy Guggenheim Gallery. Em 1942 na exposição Art of this century, que 

apresentava a coleção da galerista, Kiesler projetou três salas: a Surrealist gallery, 
42 Internationale Ausstellung neuer Theatertechnik, Catálogo da exposição, Vienna 1924. Kiesler Foundation, aces-

so no link: http://www.kiesler.org/ O trecho na língua estrangeira é: “The Space Stage of the Railway-Theatre, 
the contemporary form of theatre, is floating in space. The ground floor is only the support for the open construc-
tion. The audience is circulating in electro-magnetic movements around the core of the stage”.

Figura 12 - Frederick Kiesler, Surrealist gallery, 1942, Nova York. Retirado de STANISZEWSKI, (2001, pág. 11). 
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a Abstract gallery e a Kinetic gallery. Na Surrealist Gallery, ele criou expositores que 

permitiam que o visitante ajustasse/experimentasse, com o toque, o ângulo de visão 

dos quadros. Como as estruturas dos expositores eram menores que as obras, essas 

pareciam flutuar. Kiesler utilizou também dispositivos automáticos que alternavam a 

iluminação das obras, deixando grupos de trabalhos ora iluminados ora no breu. Na 

Abstract gallery, criou expositores tensionados, presos no chão e no teto, que serviam 

tanto para pendurar quadros quanto para apoiar objetos.

Os exemplos aqui reunidos subvertem a posição do museu como espaço apenas 

de contemplação, assim como a ideia de proteger a obra de arte da contaminação de 

significado externo a ela. Essas mostras de vanguarda artística estavam longe de propor 

uma sistematização expositiva. Estavam mais interessadas em estabelecer jogos de 

experimentação estética com o público do que preocupadas com a objetividade ou 

efetividade de comunicação. Quase antagonicamente, as vanguardas arquitetônicas 

estavam alinhadas a uma lógica racional de projeto, vinculadas com as escolas de 

design e com as técnicas de reprodução industrial.

Figura 13 - Frederick Kiesler, a Abstract gallery, 1942, Nova York. STANISZEWSKI, (2001, pág. 12). 
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2.6  O designer como designer: a sistematização e legitimação de um  
pensamento projetual

2.6.1  O branco e o limpo

Na segunda metade do século XIX, Louis Pasteur desenvolveu suas pesquisas 

sobre micro-organismos, identificando uma série de bactérias. Questões de assepsia 

e higiene começavam a preocupar tanto autoridades públicas quanto as pessoas em 

seus lares, que reavaliavam seus critérios de limpeza. O crescimento desordenado 

das grandes cidades havia criado aglomerações populacionais, o que para a saúde 

pública era sinônimo de epidemias. A favor, sobretudo da higiene e da ordem, muitas 

capitais europeias (tendo Paris como principal modelo) e brasileiras, sofreram grandes 

reformas urbanísticas e de infraestrutura sanitária. A mudança urbana era o começo 

de uma revolução maior, de gosto. Os hospitais passaram a ter louças brancas e abolir 

toda e qualquer ornamentação, pois os micróbios se proliferariam na poeira acumulada 

sobre os relevos. O branco se tornou símbolo de controle de infecção e as louças 

de mesa, tradicionalmente vermelhas ou azuis, e de banho, foram progressivamente 

substituídas por serviços de mesa de faiança branca. O debate sobre o uso de 

ornamento é uma questão intrinsecamente moderna já que o elemento, tipicamente 

artesanal, havia migrado e sido incorporado ao processo industrial. Adolf Loos (1870-

1933), arquiteto austríaco, levantou uma verdadeira guerra contra o ornamento e sua 

produção critico-literária foi decisiva para a definição estética do modernismo. Em seu 

texto clássico “Ornamento e crime” defende a nudez das superfícies e a verdade dos 

materiais em nome da elegância, em clara contraposição ao gosto kitsch da classe 

burguesa em ascensão.

A ideia de limpeza, que não era apenas física mas também visual, foi apenas um 

dos fatores que formaram a visualidade mais comumente reconhecida como moderna. 
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2.6.2  Definições de moderno

John Thackara em “Design after modernism” afirma que existem dois 

preconceitos recorrentes em relação à prática modernista: que ela trata todas as 

pessoas e trata todos os lugares da mesma maneira, sendo percebida como ameaça 

às identidades individuais e tradições locais; e, segundo, que eleva o julgamento 

de especialistas em detrimento da experiência cotidiana e do conhecimento 

tácito adquirido43. De uns tempos para cá, teóricos do campo do design como o 

próprio Thackara, Paul Greenhalgh e Martin Eidelberg, derrubaram a ideia de 

design moderno como um conceito fixo, monolítico, passando a falar em designs 

modernos, diversos, sobrepostos, que adquirem configurações de acordo com a 

época e o país. A Europa continental, a Inglaterra e os Estados Unidos adotaram 

o “estilo internacional”, porém priorizaram, de forma própria e em graus diferentes, 

características como funcionalidade e simplicidade. Também incorporaram à sua 

maneira outras características não reconhecidas normalmente como modernistas, 

como ornamentação e uso de técnicas artesanais (PAIM, 2000).44

O enxugamento de elementos visuais, a omissão de referências históricas de 

estilo, a busca de objetividade de comunicação, são traços de identidade associadas 

a uma tendência moderna, construtiva. Segundo Naum Gabo (STANGOS, 1991, 

págs. 116-121)45, escultor de origem russa e teórico da arte, o Cubismo havia 

deixado apenas ruínas no mundo artístico, pois as “tradições pictóricas” haviam sido 

demolidas pelo movimento, que queria libertar a arte das referências à figura dos 

objetos. Só restava para a nova geração escolher entre ir além deles no caminho 

da destruição ou “buscar novas bases para se construir uma nova realidade 

artística”. Essa busca por uma nova realidade artística somada com proposições 

políticas revolucionárias ressoava na construção de uma nova sociedade. Plantada 

pelo movimento Suprematista e desenvolvida, cada um à sua maneira, pelo de 

Stijl, pelo Construtivismo Russo, pelo Neoplasticismo, pela Bauhaus, pela Escola  

43 O trecho na língua estrangeira é : “There are two popular prejudices about modernist practice: first, that it treats 
all places and all people in the same way, an approach perceived to be a threat to individual identity and local 
tradition; and second, that it elevates expert judgement over everyday experience and learned, tacit knowledge.” 
(Beyond the object in design, In: Design after Modernism, Thames and Hudson, 1988.

44 ver PAIM, Gilberto. A beleza sob suspeita: o ornamento em Ruskin, Lloyd Wright, Loos, Le Corbusier e outros. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2000.

45 ver STANGOS, Nikos. Conceitos da arte moderna. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1991. Págs. 116-121.
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de Ulm e aqui no Brasil, pelo Concretismo e Neoconcretismo, a tendência construtivista 

se apresenta ao longo de todo o século, com a intenção de reorganizar o mundo 

através da função da forma e do enxugamento de elementos compositivos.

No campo da arquitetura e do design, a versão mais propagada do modernismo 

surgiu na Alemanha na década de 1920. Foi cunhada como “Estilo Internacional” pelos 

curadores de “O Estilo Internacional: Arquitetura desde 1922”, ocorrida no Museum of 

Modern Art de Nova York - MoMA em 1932. O arquiteto Philip Johnson e o historiador 

Henry-Russell Hitchcock, organizadores da exposição, também escreveram um livro 

reunindo obras que tinham como característica comum, formas austeras, linhas puras, 

inovação tecnológica, eficiência e funcionalismo. A exposição propagou princípios 

racionalistas, institucionalizando as bases da arquitetura e design modernistas (alguns 

trabalhos expostos eram de Le Corbusier, Mies Van der Rohe, Gropius e Frank Lloyd 

Wright). No caso dos espaços expositivos, sua influência como modelo de expor, 

indicava a tendência que foi desenvolvida e cunhada como “cubo branco”: o espaço 

expositivo deveria ser neutro, flexível, iluminado artificialmente, com o mínimo de 

interferência arquitetônica (DEL CASTILLO 2008, págs. 58-63)46. O uso do termo “Estilo 

Internacional” se alastrou mais tarde e ficou comumente identificado com as escolas de 

design suíças de Basel e Zurich, no pós-guerra, que desenvolveram vertentes projetuais 

extremamente racionalistas e sistemáticas, evitando a subjetividade individual e, de 

certo modo, com a escola de Ulm.

Podemos então dizer que as características mais recorrentemente reconhecidas 

como modernas são o engajamento na construção de uma nova sociedade com 

ruptura ao estabelecido, a negação à história e oposição à tradição, o racionalismo 

funcionalista, a busca da transformação do mundo através da reformulação formal 

dos objetos e símbolos e, talvez o ponto chave, permitir o acesso de todos a essa 

transformação. O design começou a ser visto como a ferramenta de junção da arte e 

tecnologia, capaz de aproximar esses dois elementos à vida do homem comum. Esse 

trabalho não está interessado em reforçar esses dogmas mas refletir como a face mais 

conhecida do design moderno, que chamarei de modernista, de vertente europeia, 

influenciou o campo do design de exposições, pretendendo simular a inexistência 

de um discurso visual ao se valer da imagem de neutralidade e efetividade, através 

de recursos como enxugamento de elementos visuais em busca de objetividade de 

46 ver DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. páginas 
58-63.
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comunicação, abolição do ornamento, omissão de referências históricas de estilo, 

negando o passado em função do novo.

Outros fatores que contribuíram para a forte instituição do “cubo branco” como 

modelo expositivo moderno foram:

– O aumento quantitativo e a valorização das exposições temporárias (a 

necessidade de flexibilidade e rapidez de montagem na disposição de painéis 

autoportantes e suportes tornava prático o uso de uma mesma cor); 

– A crença em expor as obras com o máximo de contraste em relação às cores 

dominantes das pinturas; 

– A conotação da cor branca como espaço infinito por arquitetos e artistas. 

– A sistematização desse modelo pelo MoMA;

O Museu de Arte Moderna de Nova York foi inaugurado em 1929 e se tornou 

um modelo museográfico, estabelecendo um paradigma e influenciando a maior parte 

dos museus de arte moderna no mundo. As convenções para exposições em museus 

modernos estavam sendo formadas e divulgadas pelo MoMA, reforçada pelo ensino 

nas principais escolas de design do mundo de bases conceituais próximas, como 

veremos a seguir.

2.6.3  Institucionalizações: Escolas e Museus

A criação de escolas são atos de legitimação de uma profissão. As escolas 

de design do século XX, a começar pela Bauhaus, se esforçaram em formular uma 

repertório próprio de design que desse conta do conhecimento técnico dos meios de 

produção e ao mesmo tempo instrumentalizasse o designer a decodificar/codificar 

os processos de percepção visual e a construir um vocabulário visual. A didática 

da Bauhaus se estabeleceu como paradigma para o ensino, influenciando diversas 

escolas ao redor do mundo. Um dos princípios da escola, listados no manifesto 

inaugural escrito por Gropius era fazer “novas investigações sobre a natureza das 

exposições, para solucionar o problema de exibir trabalhos visuais e esculturas 

no âmbito da arquitetura” (STANISZEWSKI 2001, pág. 27)47. Apesar de não existir 

47 Texto em língua estrangeira é “New research into the nature of the exhibitions, to solve the problem of dis-
playing visual work and sculpture within the framework of architecture”. In STANISZEWSKI, Mary Anne. The 
power of display: A history of Exhibition Installations at the Museum of Modern Art. Massachusetts: The MIT 
Press, 2001, pag. 27.
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um departamento de exposições, o departamento de commercial art e o de teatro, 

realizavam conjuntamente experiências de apresentação de exposições. Apesar de 

o próprio Gropius afirmar que não existiu um estilo único formal definido e propagado 

pela escola, ela se tornou um modelo educacional e formal, difundido pelo mundo. A 

Bauhaus tinha uma proposta voltada para investigações formais. Porém sua didática 

enfatizava a valorização das características específicas dos materiais, o uso econômico 

dos meios e a ideia de que a forma deriva da solução de um problema previamente 

estabelecido. A influência do movimento holandês De Stijl não pode ser negada apesar 

de não ser oficial. A racionalidade era a base do projeto, como Giulio Carlo Argan 

coloca em História da arte como história da cidade (ARGAN, 2005, p. 267): 

“O design tradicional, criado pela Bauhaus no primeiro pós-guerra, estava estreita-
mente ligado à pesquisa do construtivismo, isto é, tinha em vista tornar melhor, mais 
racional, mais eficiente, mais legível, mais agradável, o ambiente da vida cotidiana. 
Ocupava-se, porém, ainda e apenas, do objeto, sem considerar que o problema do 
objeto implica o do sujeito e vice-versa.” 

Ao contrário da Bauhaus, a escola de Ulm se esforçou para criar de forma 

sistemática um método projetual. As teorias de percepção visual, como a Gestalt e a 

formação de uma gramática visual (uso de formas geométricas, tipografia em caixa 

baixa, reduzido número de tipografias, etc.) começaram a ser implementadas pela 

escola assim como princípios científicos (teoria da percepção, morfologia, topologia 

e semântica). Apesar de Maldonado considerar a escola aberta à curiosidade e à 

investigação formal, a racionalização e dimensão universal impostas pela metodologia 

reprimiam a inserção de valores pessoais dos alunos aos projetos, tolhendo a voz 

individual do designer e eliminando a questão de gosto (bom ou mal) através da 

adoção de regras formais rígidas (LEITE, 2008, pág. 273)48.

Apesar de pretender ser universal, a estratégia formal rigorosa adotada por Ulm 

e depois também pela Escola Suíça, valorizava extremamente questões fisiológico-

cognitivas do usuário e espectador, deixando de lado questões de linguagem como 

Ellen Lupton e Abbott Miller bem colocaram:

“Uma teoria do design que isola a percepção visual da interpretação linguística encora-
ja a indiferença da significação cultural. Embora o estudo da composição abstrata seja 
impossível de objeção em si, os aspectos linguísticos e sociais do design são trivializa-
dos ou ignorados quando a abstração é colocada como foco primário ao se pensar o 
design” (LUPTON; MILLER, 1999:62)49.

48 Ver LEITE, João de Souza. De costas para o Brasil, o ensino de um design internacionalista. In: DE MELLO, 
Chico Homem. O design gráfico brasileiro, anos 60. São Paulo: Cosac Naify, 2008, 2ª edição. Pág.273.

49 Apud BARROS, Bruno Oliveira. Design como linguagem, design como retórica. P&D Design 2008.
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Apesar dos movimentos chamados de vanguarda que defendiam o espaço 

museográfico como parte expressiva de sua obra, o modelo adotado pela maior parte 

dos museus de arte moderna, foi o estabelecido pelo MoMA. Fundado em 1929, 

com raízes conceituais claras na Bauhaus, no movimento De Stijl, o museu teve seu 

prédio projetado seguindo a ideia de “cubo branco”, propondo ao espectador uma 

atitude contemplativa. O MoMA, através do curador Alfred Barr, que esteve à frente 

da instituição nas primeiras quatro décadas, se tornou um modelo museográfico. A 

forma como constituía o acervo, a formação dos departamentos e da documentação, 

seu modelo empresarial e principalmente a sua forma de expor, influenciaram museus 

modernos do mundo inteiro, incluindo o MAM-Rio e o MAM de São Paulo. A divulgação 

cultural e política eram feitas através de exposições itinerantes, publicações e parcerias.

2.7  O designer como artista: o entendimento da intenção e da impossibilidade 
de neutralidade

2.7.1  Design não é:

A profissão de designer surgiu durante a transição entre o artesanato e a indústria 

na Europa, se firmando entre a função do artista e a do operário. Na necessidade 

de definir a nova profissão, que tinha uma característica intrínseca de mediação, de 

interface, foi frequente a comparação com áreas profissionais que lhe fizessem contato. 

Rafael Cardoso (2011, pág. 245)50 comenta: “em decorrência dos embates históricos 

que contribuíram para a consolidação da profissão, os designers têm o mau hábito de 

pensar sobre o que fazem principalmente em contraposição àquilo que não são ou 

àquilo que pertenceria a outros campos.” A oposição entre arte e design, empurrou o 

design para critérios que o afastaram da valorização da criatividade individual em prol 

de uma legitimação científica. Voltando a Rafael Cardoso (2011, pág.245):

50 CARDOSO, Rafael. Design para um mundo complexo. São Paulo: Cosac Naif, 2011, pag. 245.
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Ao longo do século XX, o lado criativo do design foi sistematicamente subestimado e 
até combatido por um ideário que ansiava firmar a metodologia projetual em bases 
supostamente científicas, distanciando-as das artes plásticas e do artesanato. Tal 
postura reflete uma bagagem intelectual positivista, bastante rasa, herdada do sécu-
lo XIX junto com o marxismo de panfleto que alguns designers e arquitetos modernis-
tas proclamavam a título de ideologia. Em meio aos conflitos ideológicos intensos que 
marcaram a “era dos extremos” (no dizer de Eric Hobsbawn), o tolo preconceito con-
tra a criação e a criatividade ganhou sobrevida. Primeiramente no movimento cons-
trutivista, insinuando-se para o interior da Bauhaus, onde ocasionou grandes diver-
gências, e, dali, para a Escola de Ulm, a noção tola de que “design não é arte” foi 
ganhando certo pedigree às avessas, simplesmente por força de tanto ser repetida.

A essência do trabalho do designer estava em resolver um problema e 

supervisionar o processo, criando instruções claras para que outras pessoas 

pudessem executar e produzir o projeto (POYNOR, 2005)51.

Atualmente a distinção entre as duas disciplinas é nublada. Artistas como 

Donald Judd, Scott Burton, James Turrell e Jorge Pardo trabalham com conceitos de 

design, criando padrões, móveis, arquitetura, e tem interesse nas relações de comércio 

e de produção industrial. Encomendam a execução dos trabalhos a assistentes e 

fornecedores e precisam entregar projetos detalhados para serem executados da forma 

imaginada. A antiga visão de que designers precisam lidar com questões práticas, 

funcionais e que artistas são livres para criar o que bem entendem, foi relativizada. Em 

relação ao design, Rafael Cardoso entende que sua importância hoje em dia reside 

“precisamente em sua capacidade de construir pontes e forjar relações num mundo 

cada vez mais esfacelado pela especialização e fragmentação de saberes.” Em 2011, 

o Walker Art Center em Minneapolis organizou a exposição Graphic design: now 

in production, evidenciando essa tendência ao selecionar projetos onde designers 

trabalham em cruzamentos com outras áreas, ampliando o campo de atuação. Os 

curadores da exposição, Ellen Lupton e Andrew Blauvelt comentam em depoimento 

em vídeo52 (tradução nossa):

51 POYNOR, Rick. Art’s Little Brother’, in Alex Coles (ed.), Design and Art, Londres, Whitechapel e MIT Press, pags 
94-99.Também em ICON 023, May 2005: http://www.iconeye.com/read-previous-issues/icon-023-|-may-2005/
art-s-little-brother-|-icon-023-|-may-2005

52 Trecho em língua estrangeira: “Designers are becoming publishers, are becoming filmmakers, they are beco-
ming entrepreneurs, they are making their own products, they are taking up this tools, where a software, a hard-
ware or the intelectual tools of the designer, the creative ability of the designer and using them to make theirs 
own stuff, to do something. One of the themes running through the show is the idea of pragmatics. Design is a 
pratical enterprise. Design is ultimately doing things in the world. It’s not a primarily intelectual, it’s not a primarily 
theoretical, it’s really a form of action and this exhibition, the people in the exhibition really celebrate that aspect 
of the design as doing something.” Canal do youtube do Walker Art Center, vídeo promocional: http://youtu.
be/9pmRknCYP6A?hd=1; trecho entre 3.42 e 4.44 minutos. A exposição ocorreu entre 22 de outubro de 2011 e 
22 de janeiro de 2012.
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“Designers estão se tornando editores (pubishers), cineastas, empreendedores, fa-
zendo seus próprios produtos. Eles estão pegando essas ferramentas – softwares, 
hardwares, ferramentas intelectuais (e a habilidade criativa) e usando-as para criar 
suas próprias coisas. Uma das ideias da exposição é a de pragmatismo. Design é um 
empreendimento prático, é fazer coisas no mundo material. Não é acima de tudo, 
intelectual nem teórico; é uma forma de ação. E as pessoas nessa exposição cele-
bram isso, esse aspecto do design de fazer algo.”

***

Exposições são retratos da época em que foram feitas: são história, ideologia, 

política e estética. A fusão entre espaço e obra volta com força a partir da década 

de 60. Com a crise do objeto detonada pelo movimento minimalista, a barreira da 

moldura foi eliminada de vez e o ambiente, convertido em campo pictórico. “O espaço 

perdeu seu estatuto de neutralidade à medida que ganhou importância na totalidade 

da obra” (DEL CASTILLO 2008 páginas 58-63)53 e a ideia de espaço expositivo ideal 

caiu por terra. A arte passou por investigações estéticas relacionadas ao espaço, 

ganhando formas diversas como instalação, site specific, performance, land art, entre 

outras, transformando o contexto expositivo em laboratório e confundindo-o com a 

própria obra. A necessidade dos artistas de criar relações entre a obra e contexto, 

gerou formas novas de fruição artística e consequentemente a necessidade de novos 

conceitos museográficos. Os objetos começavam a dar lugar a registros de imagem, o 

espectador recebia o convite para interagir com as obras, o objeto começou a perder 

a importância para o processo. Por muito tempo se considerou que o objeto artístico 

possuía uma autonomia de significado, ignorando o contexto social, cultural e histórico 

tanto do artista quanto do espectador. A significação passou a ser entendida como 

formada tanto na produção do objeto pelo artista quanto no momento de seu encontro 

com o espectador. Nesse contexto, a obra ganha força com a articulação de um 

discurso crítico, caracterizando as exposições como projetos artísticos e elevando a 

importância do discurso curatorial.

O design começou a ser visto como ferramenta importante na criação de 

contextos expressivos para objetos artísticos. Os papéis tanto do curador quanto do 

designer deixam de ser vistos como funções organizadoras de espaço para serem 

vistos como produtores de discurso. O aumento do uso de elementos vindos do teatro 

53 Ver DEL CASTILLO, Sonia Salcedo. Cenário da arquitetura e da arte. São Paulo: Martins Fontes, 2008. páginas 
58-63.
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no espaço expositivo, como cenários, iluminação dramática ou interações, é uma 

tentativa de criar espaços imersivos. A simulação tem a intenção de nublar a relação 

entre real e virtual, restabelecendo uma premissa moderna de junção da arte com a 

vida. A movimentação e a interação corporal do visitante começam a ser consideradas 

meios importantes de associação própria, individual, de conteúdo e de entendimento.

O “cubo branco” não foi abolido após as experiências estéticas da década de 

1960. Foi porém relativizado como modelo ideal e predominante de espaço expositivo. 

Tanto o conceito de obra de arte total como a técnica de exposição purista, que re-
nuncia a toda decoração derivada e interpretativa, e cuja visada essencial está nas 
excelentes relações entre parede e quadro e entre espaço e figura, foram utilizados, 
com frequência, e permanecem ainda válidos. Em função do que se quer mostrar, 
uma ou outra possibilidade de montagem se demonstra adequada. Por isso, em nos-
sos dias, a preferência vai para construções de salas de exposições nas quais a es-
trutura interna é modificável à vontade; envelopes sem caráter que autorizam tanto 
uma rigorosa linha diretriz quanto um pretenso caos criativo. A técnica purista de 
exposição, originalmente desenvolvida pela vanguarda para a vanguarda, é igual-
mente imposta no campo institucional do museu durante os anos 20. Foi só no curso 
dos últimos 15 anos que os critérios de disposição do espaço da galeria desenvolvi-
dos durante o século perderam seu caráter impositivo (HEGEWISH, 2006, pág. 192). 

Tanto a curadoria quanto o design de exposições contemporâneos atualmente 

seguem duas grandes vertentes de posicionamento.

A primeira vertente acredita que a experiência estética acontece no embate 

diante da obra e que sua evidência formal deve ser favorecida através de estratégias 

de contemplação como o isolamento, favorecendo sempre a experiência da proposta 

artística. Essa vertente não acredita em uma crítica paralela à criação do artista e 

discursa tentando traduzir e reforçar a experiência estética. O designer atua como 

facilitador do discurso do artista, evitando influenciar a reinterpretação da obra para 

um caminho não explicitado pelo artista.

A segunda vertente acredita que a obra pode revelar diversas leituras e que 

o discurso é mediado culturalmente, criando articulações envolvendo narrativas 

históricas e premissas teóricas. O discurso tanto visual quanto curatorial é evidenciado 

como proposição, sendo comum para isso, o uso de estratégias narrativas. Recursos 

teatrais de iluminação, cenografia e imersão são usados como elementos de 

fortalecimento do discurso.
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3  DEFININDO CATEGORIAS, CONCEITOS E MODELOS

“O design de exposições se desenvolveu como uma nova disci-
plina, como um ápice de todas as mídias e atribuições da comu-

nicação e de esforços e efeitos coletivos. A combinação dos 
meios de comunicação visuais constitui uma complexidade 

extraordinária: a linguagem como impressão visível ou como 
som, imagens como símbolos, pinturas e fotografias, esculturas, 

materiais e superfícies, cor, luz, movimento (tanto do que está 
em exibição quanto do próprio visitante), filmes, diagramas e 

gráficos. A aplicação total de todos os meios plásticos e psicoló-
gicos (mais do que qualquer outra coisa) torna o design de 

exposições uma linguagem intensificada e nova.”
(BAYER, 1961) 54 

A pesquisa em design é uma atividade muito recente e, particularmente no Brasil, 

se desenvolveu nos últimos 18 anos – o primeiro curso de mestrado em design foi 

o da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro em 1994. Como um campo 

da prática, e transdisciplinar, o design se valeu muitas vezes das bases teóricas de 

outras disciplinas como a semiótica, a semiologia ou a antropologia para tentar formular 

suas próprias questões e criar um campo de análise. Muitas das questões levantadas 

para pesquisa se originam de problemas deparados com a prática da profissão e o 

conhecimento tácito vindo desta prática não pode ser ignorado. Ken Friedman (2002)

em “Theory construction”55 sustenta que pesquisar é uma forma de formular perguntas. 

Todas as formas de pesquisa levantam questões, sejam pesquisas básicas, aplicadas ou 

clínicas. As diferentes formas e níveis de pesquisa levarão a diferentes tipos de questões. 

Nós designers, nos vemos no meio da questão de produzir um corpo teórico, para uma 

disciplina não científica, através de questões surgidas de uma prática experimental. 

James Gardner em seu livro “Exhibition and display” de 1960, afirma que o que o 

encanta em design de exposições é o fato de “exposições serem experiências: todo novo 

protótipo ou dispositivo ou evento, quando vistos pelo público, estão em teste”. Gardner 

54 O trecho na língua estrangeira é: “Exhibition design has evolved as a new discipline, as an apex of all media and 
powers of comunication and of collective efforts and effects. The combined means of visual communication 
constitute a remarkable complexity: language as visible printing or as sound, pictures as symbols, paintings, and 
photographs, sculptural media, materials and surfaces, color, light, movement (of the display as well as the visi-
tor), films, diagrams, and charts. The total application of all plastic and psycological means (more than anything 
else) makes exhibition design an intensified and new language.” Retirado de Curator: The Museum Journal. 
Julho de1961. Volume 4, nº 3, págs. 198-288.

55 Friedman, K. (2002). Theory construction in design research: criteria, approaches, and methods.Updated version 
of a paper originally published in J. Shackleton, & D. Durling (eds.) Common ground: Proceedings of the 2002 
Design Research Society International Conference, Londres, Reino Unido, 05–07 Setembro 2002 (págs. 388–
414). Stoke-on-Trent, Reino Unido: Staffordshire University Press.
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também afirma que “na prática, o projeto de exposições é um processo empírico sem 

respostas infalíveis para qualquer tipo de problema” (GARDNER, 1960, pag.5, tradução 

nossa)56. Apesar de ser feita pesquisa de campo, de uso, de linguagem (entre outras) e 

haver o emprego de uma metodologia projetual, não podemos tratar projetos de design 

como experiências científicas. Muitos designers tentam fazer analogias e aproximações 

da metodologia de projeto com o método científico. Não existe um resultado específico 

a ser obtido e não existe apenas uma resposta para um problema de design. 

Friedman também afirma que uma teoria é um modelo que descreve como algo 

funciona mostrando como seus elementos se relacionam entre si. A teoria prevê o que 

acontecerá quando os elementos interagem entre eles. Voltando ao campo do design, 

e particularmente de exposições, é preciso desmembrar seus elementos para entender 

quais deles podem ser previsíveis e quais deles não. O que está sendo colocado em 

teste segundo as palavras de James Gardner? Por se tratarem de conteúdos (coleções 

individuais), públicos, intenções e lugares específicos, uma exposição é um dispositivo 

muito singular. Mas as estratégias de projeto se repetem? E os tipos de experiências 

propostas? Quais questões relacionadas ao espaço, tempo, conteúdo e público são 

defrontadas pela equipe de projeto? Podemos perceber padrões de narrativa e de 

representação? Que questões de linguagem podem ser percebidas como recorrentes? 

Qual vocabulário visual-espacial existe para ser utilizado? Podemos dizer que existe 

uma espécie de gramática visual para o design de exposições? 

Esse texto inicia uma investigação sobre possíveis bases teóricas para projetos 

de design de exposições, pontuando como o designer desenvolve a construção de 

sentido, de discurso e de estratégias de interpretação, iniciando a transformação de 

um conhecimento que surge da prática reflexiva em objeto de pesquisa.

3.1  Situando o campo

O campo do design é amplo, plural e cada especialidade tem seus próprios 

caminhos de pesquisa, conhecimento específico, particularidade técnica e 

idiossincrasias. O corpo de conhecimento direcionado para designers com interesse 

56 (GARDNER, 1960, pag.5). O texto em língua estrangeira é: “For me, the exciting thing about exhibition is that it 
is experimental: every new device and prototype and every completed show is, when viewed by the public, on 
trial. (...) In practice exhibition design is an empirical process with no one infallible answer to any problem”.
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em projetar espaços expositivos é predominantemente de publicações que valorizam 

aspectos técnicos de execução e de sistematização do ato de projetar, como uso 

de materiais, formas de representação visual, questões construtivas, teorias de cor, 

entre outros. Ainda é um campo com raros autores debruçados sobre a formulação 

de uma dimensão conceitual, de uma análise de linguagem específica, com escassas 

definições teóricas sobre o que seria o design de exposição. A montagem de uma 

exposição é uma atividade essencialmente mutidisciplinar, envolvendo formas 

diversas de comunicação, estímulos de todos os sentidos e exigindo um processo de 

criação e planejamento integrado. O corpo de conhecimento acerca desse processo 

se encontra naturalmente difuso e agrupado por áreas de conhecimento, dificultando 

a apreensão dos elementos em jogo no processo de montagem de uma exposição. 

Dependendo do nível de complexidade da proposta da exposição, ou das 

habilidades dos profissionais envolvidos, alguns profissionais somam funções citadas 

acima, sendo muitas vezes nebulosa a definição de atuação do campo do design com o 

da arquitetura e com o da curadoria. A disciplina de design específica para esse meio é 

também complexa. Apesar dela já ter sido vista como um somatório de áreas do design 

(comunicação visual, sinalização, mobiliário, arquitetura, projeto de interface, vídeo, 

multimídia e interações mecânicas/digitais), o design de exposições está além disso.

Segundo Charlotte Klonk, no início do século XIX a norma instituida como 

correta para exibição de arte pela maior parte das instituições europeias era organizar 

as coleções por ordem cronológica e dentro de escolas de estilo. O aumento de 

aquisições e do acervo, a criação de normas de conservação e preservação relativas 

à umidade, temperatura, qualidade da iluminação, a necessidade de trazer um público 

mais frequente ao museu através de uma agenda de eventos mais movimentada foram 

alguns dos motivos para o museu deixar de ser visto como repositório de seu acervo.

A partir do momento que os diretores de museu passam a fazer escolhas de 

exibição de seus acervos, é necessário a criação de critérios de seleção das peças. Eles 

podem ser intuitivos, explícitos ou não, mas são o princípio de um discurso. Seja qual 

for o critério, o discurso existe sempre, inclusive no modo de classificação cronológica. 

Mesmo a apresentação da coleção completa dá indícios de critérios de escolha da 

formação de acervo. Também somos levados a crer que modelos historicos para 

organização de um acervo são modos “naturais” de organização. Isso ocorre devido 

ao status de ferramenta “neutra” que muitos atribuem à Historia, menosprezando a 

influência dos contextos locais, identitários e ideológicos de quem a escreve. 
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Muitos designers modernistas buscaram usar a ciência como parâmetro de 

projeto, situando o design como ferramenta científica. A escola alemã de Ulm ficou 

conhecida por relacionar design com ciência e tecnologia, enfatizando teorias como 

percepção visual, semiótica e metodologia de projeto baseada em metodologia 

científica (análise, definição do problema, coleta de dados, análise de dados, hipóteses, 

verificação, solução). O estudante era treinado a exercer um papel modesto, dentro 

de um complexo time de trabalho, de técnico e não de artista. Critérios como emoção, 

expressão e individualidade não eram incentivados a serem norteadores de projeto. A 

busca por uma efetividade e objetividade de comunicação gerou a crença de soluções 

de projeto absolutas. Era um dever moral do designer achar na forma, a verdade 

contida na função. A comunicação domina critérios do projeto, sendo o objetivo 

principal do designer fazê-la eficientemente. 

O papel do design historicamente no campo de exposições tem sido visto como 

suporte para conteúdos existentes e materialização de conteúdos abstratos. Como 

suporte, pode-se entender em três sentidos: fisico/material, sustentando fisicamente 

as peças do acervo através da construção de mobiliário, de painéis, molduras ou de 

outras formas de fixação que garantam a integridade destas; contextual, ao gerar 

representações visuais que dão um contexto temporal, geográfico ou cultural ao que 

está exposto; e Sintático, materializando informações que o próprio conteúdo não 

sinalize. Como exemplos, dados museológicos dos objetos expostos como local de 

origem, data de fabricação, material do qual é feito, etc. 

No livro “Exhibitions - a survey of international designs” de 1961, Klaus Franck 

define exposição como:

Expor significa escolher, mostrar, apresentar uma amostra ou um exemplo. A trans-
missão de informações é o objetivo de toda exposição, e essa informação pode ser 
de natureza didática, comercial ou de representação. Considerando o homem como 
consumidor de produtos e ideias, uma exposição destina-se a ensinar, anunciar e 
representar - influenciar uma pessoa. Uma exposição difere de todos os outros meios 
de comunicação porque só ela pode transmitir simultaneamente informação visual, 
acústica, e tátil. Eficácia é o principal critério de toda exposição. Atingir um máximo 
de eficácia é a primeira regra de design de exposições. (FRANCK, 1961, pág.5) 57

57 (FRANCK, 1961, pág.5). O trecho correspondente na tradução é: “To exhibit means to choose, to display, to 
present a sample or an example. The imparting of information is the aim of every exhibition, and such information 
may be of a didatic, commercial, or representational nature. Aimed at a man as a consumer of products and 
ideas, an exhibit is meant to teach, to advertise, and to represent-to influence a person. An exhibit differs from all 
other media of communications because it alone can simultaneously transmit information visually, accoustically, 
and by touch. Effectiveness is the main criterion of every exhibit. Achieving a maximum of effectiveness is the 
first rule of exhibition design”.
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O que podemos concluir que seja eficácia? Parece que para Franck, eficácia 

é uma meta comunicativa, um bom resultado na tarefa de transmitir informações. 

Critérios como objetividade, legibilidade e clareza são normalmente associadas a 

ideia de comunicação eficiente. Como ele mesmo coloca, uma exposição consegue 

transmitir diversos modos do que ele chama de informação - visual, tátil, acústica. 

Saindo da especificidade semiótica e entrando no cerne do conceito de exibir, podemos 

ampliar a ideia de eficácia como a realização com sucesso do objetivo definido para 

a exposição. Mais do que a comunicação de informações objetivas, é o entendimento 

do visitante de um discurso articulado no espaço e das intenções de significado 

pretendidas por quem o enuncia. Para ser bem sucedido, é necessário entender quais 

são as formas de aprendizado do público e que tipos de visitante são encontrados no 

espaço específico da exposição. 

Já o livro “What is exhibition design?” (LORENC, 2007)58 de 2007, define a 

atividade como o processo ou prática de desenvolver ambientes que comuniquem uma 

história. O design de exposições implica na criação de experiências em tempo real, 

utilizando espaço, movimento, memória, para favorecer vários níveis de comunicação. 

Larry Klein no livro “Exhibits: Planning and Design” de 1986 considerava a 

exposição um sistema experienciável. Quanto mais o designer puder controlar o 

sistema, mais a experiência será recompensadora para o visitante, afirmava o autor. 

A experiência começaria a partir do momento que o visitante soubesse da existência 

da exposição, seguiria com a decisão de visitá-la (pois ela compete pelo tempo do 

visitante com outras atividades de lazer), continuaria com a sequência de ações 

e decisões entre a chegada ao prédio, a exposição em si até a saída do visitante 

do local. Podem existir numerosas sequências e elas se formam pelos seguintes 

fatores, como afirma Klein: perfil do visitante, condições espaciais, eventos, tipos de 

transporte, etc. O designer deveria entender como o sistema total pode funcionar, se 

apresentar e ser vivenciado em todas as condições possíveis. Para o autor, o espaço 

da exposição (volume, proporção, encadeamento de salas, configuração) é o fator 

que influencia em maior grau as características e o fluxo que as exposições podem 

ter (KLEIN, 1986, pág. 17, tradução nossa)59:

58 Lorenc, Jan; Skolnick, Lee; Berger, Graig. What is exhibition design? Switzerland: Rotovision, 2007.

59 (KLEIN, 1986, pág. 17). Trecho na língua estrageira é: “The designer should be concerned with the character of 
as much of each sequence as circunstances permit. He or she should insist on making every part of it as func-
tional, comfortable, attractive, and interesting as possible. All signs should be consistent with the graphic image 
of the exhibit and of course, must be visible and legible.”
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O designer tem que se envolver com o caráter do máximo de cada sequência que as 
circunstâncias permitirem. Ele deve insistir em tornar cada parte dela o mais funcio-
nal, confortável, atraente e interessante possível. Todos os signos devem ser consis-
tentes com a imagem gráfica da exposição e, é claro, têm que ser visíveis e legíveis.

Richard Buchanan, em “Design Research and the new learning”(2001) dá um 

passo a frente de Larry Klein e formula um modelo teórico mais consistente, onde 

podemos encaixar a complexa atividade de design de exposições. 

De profissional que entende e analisa o sistema, o designer de exposição é 

aquele que projeta o sistema. Buchanan sugere a organização do campo do design, 

tanto em termos de prática quanto de pesquisa, em quatro grandes áreas: graphic 

design, industrial design, interaction design and environmental design (and system). A 

definição de sistema é interessante para pensarmos o projeto de design de exposições 

(BUCHANAN, 2001, pag. 12, tradução nossa):60

“O que mudou hoje é o que significa o termo “sistema”. O foco não é mais sobre os 
sistemas de materiais-sistemas de “coisas”- mas sobre sistemas humanos, a integra-
ção da informação, artefatos físicos e as interações em ambientes de vida, trabalho, 
diversão e aprendizagem. Acredito que uma das mudanças mais significativas no 
pensamento sobre sistemas seja o reconhecimento de que os seres humanos nunca 
podem ver ou experimentar um sistema, ainda que saibamos que nossas vidas são 
fortemente influenciadas por sistemas e ambientes por nós mesmos criados e por 
aqueles propiciados pela natureza. Por definição, um sistema é a totalidade de tudo 
o que está contido, já foi contido e pode vir a estar contido nele. Nunca podemos ver 
ou experimentar essa totalidade. Podemos apenas experimentar nosso caminho pes-
soal através de um sistema.”

Nessa quarta área, environmental design (and system), o foco do designer 

é planejar o pensamento que organiza o sistema. Este sistema abarca as outras 

áreas de design, com a criação de símbolos61 (graphic design), coisas (industrial 

design), ações (interaction design) em um ambiente, que pode ser de aprendizado, de 

diversão, de trabalho ou de moradia. Buchanan conclui que as pessoas que usam o 

sistema tentam expressar o entendimento do princípio de organização deste através 

da criação de símbolos e representações próprias mas que elas não conseguem ver 

nem experimentar a totalidade dele. Buchanan em um artigo anterior (1992) chamado 

60 (BUCHANAN, 2001, pag. 12). Trecho na língua estrangeira é: “What has changed today is what we mean by a 
system. The focus is no longer on material systems-systems of “things”- but on human systems, the integration 
of information, physical artifacts, and interactions in environments of living, working, playing, and learning. I be-
lieve that one of the most significant developments in systems thinking is the recognition that human beings can 
never see or experience a system, yet we know that our lives are strongly influenced by systems and environ-
ments of our own making and by those that nature provides. By definition, a system is the totality of all that is 
contained, has been contained, and may yet be contained within it. We can never see or experience this totality. 
We can only experience our personal pathway through a system.”

61 Buchanan usa a palavra símbolo de forma abrangente, se referindo a comunicação de informação em palavras 
e imagens. 
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“Wicked problems in design thinking”, já elaborava a diferenciação entre essas áreas 

do design. Para ele as quatro áreas são interconectadas, não existindo hierarquia 

entre elas. Buchanan exemplifica (BUCHANAN, 1992, pág, 10, tradução nossa)62:

“(...) a sequência de signos, coisas, ações e pensamento pode ser considerada 
como uma ascenção de partes confusas a todos ordenados. Signos e imagens são 
fragmentos de experiência que refletem nossa percepção dos objetos materiais. Os 
objetos materiais, por sua vez, tornam-se instrumentos de ação. Signos, coisas e 
ações são organizados em ambientes complexos por uma ideia ou pensamento 
unificador. Mas não há motivos para se acreditar que partes e todos devam ser tra-
tados em uma ordem ascendente em vez de descendente. Partes e todo são de 
muitos tipos e podem ser definidos de muitas maneiras. Dependendo de como um 
designer quiser explorar e organizar a experiência, a sequência pode, de forma 
igualmente razoável, ser considerada como uma “descida” de ambientes caóticos 
para a unidade fornecida pelos símbolos e imagens. Na verdade, signos, coisas, 
ações e pensamentos são não somente interconectados, mas também se interpene-
tram e se fundem no pensamento sobre design contemporâneo, trazendo conse-
quências surpreendentes para a inovação.”

É a definição desse sistema humano (não o sistema de objetos) que nos 

interessa para basear o estudo do design de exposição. Um sistema formado por 

uma linha de pensamento que organiza objetos materiais, representações visuais, 

ações em um ambiente. No sistema, a diretriz projetual geralmente direcionada para 

a ideia de função é subtituída pela ideia de experiência. A prática projetual envolve 

um processo repetitivo de definição e indefinição, por haver em jogo fatores pouco 

determinantes: diversos clientes com valores conflitantes, muitos agentes com poder 

de decisão, problema mal formulado, mudanças de objetivo, etc. 

No caso específico de exposições, é muito comum começar o processo de projeto 

sem definições de diversas ordens. O sistema é construído, projetado e modificado do 

início da formulação da exposição até a sua abertura. A clareza de seu funcionamento 

– suas restrições e flexibilidades – vai sendo adquirida ao longo do processo. A partir do 

momento que decisões de projeto são feitas, se abrem novas necessidades de tomada 

de decisão. Novos profissionais serão chamados à colaborar a partir da definição de 

estratégias de montagem. A implementação de linguagens especializadas (animação, 

62 (BUCHANAN, 1992, pág, 10). Trecho na língua estrangeira é: “(...) the sequence of signs, things, actions, and 
thought could be regarded as an ascent from confusing parts to orderly wholes. Signs and images are fragments 
of experience that reflect our perception of material objects. Material objects, in turn, become instruments of 
action. Signs, things and actions are organized in complex environmrnts by a unifying idea or thought. But there 
is no reason to believe that parts and wholes must be treated in ascending rather than descending order. Parts 
and whole are of many types and may be defined in many ways. Depending on how a designer wishes to explo-
re and organize experience, the sequence could just as reasonably be regarded as a descent from chaotic envi-
ronments to the unity provided by symbols and images. In fact, signs, things, actions and thoughts are not only 
interconnected, they also interprenetrate and merge in contemporary design thinking with surprising consequen-
ces for innovation.
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programação, luz, etc.) demandará à equipe de projeto novas decisões de escolha 

(técnica, estética). Em relação ao conteúdo, raramente se tem uma visualização clara 

do conjunto disponível para ser exibido no início do processo. Seja por motivos de 

negociação entre instituições, ou porque suas escolhas dependem da estratégia de 

contextualização escolhida ao longo do projeto pela equipe. A construção do discurso, 

da sua respectiva narrativa e a organização espacial passam por um processo de 

maturação e adaptação a cada (re)definição de conteúdo. 

Nesse trabalho formularemos o que faz parte do projeto complexo de sistema 

que é uma exposição, levando em conta suas variáveis: os profissionais envolvidos 

(equipe de projeto e cliente) o espaço dado, o acervo dado ou que deve ser constituído, 

as estratégias de exibição e o público.

Começaremos pelos agentes que estão envolvidos no processo de uma 

exposição. São eles: a instituição, a equipe de projeto e execução - curador, projetista, 

produtor, programador, iluminador, arquiteto, designer, montador – e os públicos. O 

projeto de pensar as possibilidades e organizar o sistema é tarefa do designer63, que 

negocia com e contempla os agentes acima. Pode participar da rede de relações tanto 

como coordenador (maestro) como também como especialista, já que na maioria 

das vezes é chamado para fazer algumas das outras formas de design. A instituição 

sempre estabelece o papel de proponente/financiadora, gerando uma relação explícita 

de poder. E então chegamos na ideia de dispositivo.

3.2  O museu como dispositivo (e também a exposição)

Michel Foucault se debruçou sobre a ideia de dispositivo como uma rede que 

se estabelece entre elementos de discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 

decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, 

proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Ele acrescenta a definição: 

“gostaria de demarcar a natureza da relação que pode existir entre estes elementos 
heterogêneos. Sendo assim, tal discurso pode aparecer como programa de uma ins-
tituição ou, ao contrário, como elemento que permite justificar e mascarar uma prática 

63 Estamos nomeando essa função como design de exposições mas ela pode ser feita por diversos tipos de pro-
fissionais como pelo curador, arquiteto ou qualquer outro profissional que tenha habilidade de entender e proje-
tar o sistema. Como já vimos anteriormente, esse papel é dado conforme as circunstâncias de contratação e 
formação de equipe.
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que permanece muda; pode ainda funcionar como reinterpretação desta prática, 
dando-lhe acesso a um novo campo de racionalidade. Em suma, entre estes elemen-
tos, discursivos ou não, existe um tipo de jogo, ou seja, mudanças de posição, modi-
ficações de funções, que também podem ser muito diferentes.” (FOUCAULT, 1967)64

Outra característica do dispositivo seria se tratar de estratégias de relações 

de força (seja para desenvolvê-las em determinada direção, seja para bloqueá-las, 

para estabilizá-las, utilizá-las) instituindo um jogo de poder, sustentando tipos de 

saber e sendo sustentadas por eles. Um museu é portanto um dispositivo. Ele tem 

um objetivo estratégico, articula discursos, tem regras de comportamento implícitas 

e é a representação de um saber específico legitimado. Por mais que a função do 

museu tenha sido redefinida a partir da segunda metade do século XX por diretores 

e curadores independentes e pelo próprio ICOM e se tornado mais abrangente, o 

museu ainda é institucionalmente um local de confirmação cultural e intelectual, aonde 

os visitantes vão em busca de informação confiável e conceitos mais sedimentados 

(em contraposição com as enciclopédias virtuais, revistas semanais e a volatilidade 

de conteúdo na internet). 

O filósofo italiano Giorgio Agamben em “¿Qué es un dispositivo? ” (AGAMBEN, 

2011, pag. 257, tradução nossa)65 parte da definição de Foucault para dispositivo e 

vai além:

“(...) para fornecer uma generalização ainda mais extensa a classe de dispositivos 
foucaultianos, chamarei literalmente de dispositivo, qualquer coisa que tenha de al-
gum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, con-
trolar e assegurar gestos, comportamentos, opiniões e os discursos dos seres vivos.”

Com a contribuição de Agamben podemos dizer que a exposição, que nós já 

definimos como um sistema projetado, também é um dispositivo por si mesma. Dentro 

do dispositivo maior do museu, as exposições também são dispositivos em si, tanto 

em termos de jogo de interesses e negociações ideológicas entre curador, designer e 

instituição quanto em termos de relações de poder, influência, controle do discurso e 

do conteúdo que o público terá acesso.

64 Foucault, Michel. Of other spaces (1967), heterotopias. http://foucault.info/documents/heteroTopia/foucault.he-
teroTopia.en.html

65 O trecho na língua estrangeira é: “(...)para otorgar una generalidad más grande a la clase de por sí vasta de los 
dispositivos de Foucault, llamo dispositivo a todo aquello que tiene, de una manera u otra, la capacidad de cap-
turar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar y asegurar los gestos, las conductas, las opiniones y 
los discursos de los seres vivos”. AGAMBEN, Giorgio. Qué es un dispositivo. Publicado e traduzido para espa-
nhol pela Revista Sociológica, ano 26, número 73, pp. 249-264, maio-agosto de 2011, Cidade do Mexico.



84

3.3  Produção de sentido

Expor é propor um sentido ou uma interpretação em relação a um grupo de 

objetos e/ou de imagens. Essa proposta requer a construção de um discurso, tanto 

verbal quanto visual/espacial. O curador é responsável por formular o discurso ao 

selecionar e/ou criar o conteúdo especialmente para aquele espaço de exposição. 

O designer, ao escolher as linguagens visuais e meios de comunicação utilizados, 

ao criar relações entre objetos pela disposição visual, ao criar estratégias de 

interpretação do conteúdo pelo público, é coautor desse discurso. João de Souza 

Leite, em “O discurso do design gráfico como polifonia” define o designer como 

“construtor de discurso” considerando que “o lugar que ocupa é o de intermediador 

em um processo comunicacional” (1997). Na posição daquele que projeta discursos 

visuais, o designer é “maestro de uma polifonia” se levarmos em conta a “sua 

competência em trafegar em um sistema complexo de discursos interagentes, onde 

a noção de interdiscursividade se faz absolutamente necessária” (LEITE, 1997 págs. 

59-67) 66. O entendimento do discurso e adoção do público visitante a ele, dependerá 

da estratégia de projeto adotada incluindo sua linguagem. A estratégia deverá ser 

concebida levando em consideração aspectos sociais e culturais do público visitante 

e não ignorando a capacidade interpretativa desse receptor do objeto/imagem. 

PERELMAN (1999, pág. 16-17)67 observa em “Tratado da Argumentação”, 

que é “em função de um auditório que qualquer argumentação se desenvolve e que 

a retórica é o recurso discursivo para se obter a adesão dos espíritos”. O silogismo 

dialético é expresso através de um argumento sobre enunciados prováveis, dos quais 

se pode extrair conclusões apenas verossímeis, sem o julgamento de verdadeiro e 

falso, representando uma forma de raciocinar. O discurso por trás de uma exposição 

é retórico pois através da argumentação, pretende convencer o público visitante e 

persuadí-lo. O discurso serve como linha de condução de um raciocínio gerado pela 

pessoa/equipe que fez a proposta exposta. Para ele ser entendido como proposição, 

seja artística, poética ou política, deve ser colocado de maneira clara. Clareza de 

argumentação será a chave para o entendimento do visitante. Sua adoção (ou 

66 SOUZA LEITE, João de. O discurso do design gráfico como polifonia. Estudos em Design, Rio de Janeiro, 
v. V, n. N. 1, 1997, págs. 59-67. 

67 PERELMAN, Chaim; OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da Argumentação. São Paulo: Martins Fontes, 
1999, págs. 16-17.
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não) ao discurso dependerá da estratégia de projeto adotada e sua linguagem.  

Os artifícios de convencimento do discurso serão visuais, táteis, auditivos, textuais 

e outros recursos que contribuam para o envolvimento e sensibilização do público 

em relação a proposta.

Exposições temáticas reunem objetos em torno de uma ótica. A exposição 

é avaliada pelo conjunto exposto mais do que por seus objetos individualmente. 

Essa ótica particular, normalmente vinda do curador, deve ser exposta de maneira 

clara para ser compreendida. O discurso deve ser assumido e por isso, esse tipo 

de exposição costuma se utilizar de estratégias de ambientação que os fortaleça 

visualmente, raramente se valendo da estetica do “cubo branco”, que simula uma 

neutralidade de discurso e de contexto. A exposição temática precisa de contexto 

porque está interessada em mostrar objetos, informações ou registros, como um 

conjunto coerente. Ela precisa reforçar os laços conceituais que fizeram os objetos 

serem reunidos naquele espaço. Portanto além do discurso verbal, o discurso visual 

é uma ferramenta para o sucesso desse empreendimento. 

Para uma questão de entendimento do objeto de estudo, é necessário discutir 

a noção de narrativa no espaço expositivo. Falamos na produção de sentido através 

de um discurso. Apesar do discurso vir de uma linha de raciocínio da equipe que está 

projetando a exposição, esse raciocínio não precisa (e não deve) ser explicado e 

exposto para o visitante. Do discurso e do raciocínio se gera um princípio de ordem, 

explícito ou não, cronológico, ou agrupamento temático ou em capítulos. Esse princípio 

de ordem é uma espécie de história que vai ser contada, e pode se configurar de 

diversas formas: como a escrita de um argumento cinematográfico (com princípio, 

meio e fim), como uma rede de conceitos, como um diagrama (relações hierarquicas 

ente conceitos), como uma lista de tópicos, entre muitas outras possibilidades. O 

agrupamento temático é elaborado de maneira condicionada às características do 

espaço determinado. Nós chamaremos de narrativa esse modo de agrupar o conteúdo 

no espaço, que deriva do discurso. E chamaremos de micro-narrativas as relações 

que são estabelecidas entre grupos de objetos ou mídias expostas. 
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3.4  A experiência singular

Toda exposição é uma proposta, seja artística, educacional, entretenimento, 

marketing institucional etc., que será feita através de um discurso, explícito ou não, 

e se pretende ser geralmente um objeto de reflexão, um processo de transformação 

de conhecimento.

A escolha da estratégia adequada ao público pretendido visa estabelecer uma 

conexão emocional com o visitante. A criação de uma experiência espacial poderosa, 

engajando o visitante em um nivel emocional, leva uma exposição a ser uma vivência 

memorável. John Dewey em a “Arte como experiência” chama de experiência singular, 

aquela vivida de forma estética, em oposição a experiências normais, que ocorrem 

com dispersão e distração. Para ele, (DEWEY, 2010, pág. 109-110)68:

há distração e dispersão; o que observamos e o que pensamos, o que desejamos e 
o que obtemos, discordam entre si.(...) começamos e paramos não porque a expe-
riência tenha atingido o fim em nome do qual foi iniciada, mas por causa de interrup-
ções externas ou da letargia interna. Em contraste com essa experiência, temos uma 
experiência singular quando o material vivenciado faz o percurso até sua consecu-
ção. (...) Conclui-se uma obra de modo satisfatório; um problema recebe uma solu-
ção; (...) conclui-se de tal modo que seu encerramento é uma consumação, e não 
uma cessação. Essa experiência é um todo e carrega em si seu caráter individualiza-
do e sua auto-suficiência. Trata-se de uma experiência.

Dewey considera que a experiência que será lembrada será o que ele chama 

a experiência. Características que atrapalhariam essa vivência única, seriam a 

monotonia, a submissão às convenções na prática e no procedimento intelectual, 

incoerência, entre outros fatores. Para ela acontecer é necessário que transcorra de 

forma fluida, seja entendida como uma unidade e não como a composição de partes 

(ações, vivências, etc). Dewey (2010, pág. 111) afirma que:

Em uma experiência, o fluxo vai de algo para algo. À medida que uma parte leva a 
outra e que uma parte dá continuidade ao que veio antes, cada uma ganha distinção 
em si. O todo duradouro se diversifica em fases sucessivas, que são ênfases de 
suas cores variadas.

Dewey (2010, pág. 111) completa que para haver a experiência singular não 

deve haver interrupções de fluxo mas existe lugar para pausas: 

68 DEWEY, John. Arte como experiência. São Paulo: Martins Fontes, 2010. Pág. 111.
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Por causa da fusão contínua, não há buracos, junções mecânicas nem centros mor-
tos quando temos uma experiência singular. Há pausas, lugares de repouso, mas 
eles pontuam e definem a qualidade do movimento. Resumem aquilo por que se 
passou e impedem a sua dissipação e sua evaporação displicente. A aceleração 
contínua é esbaforida e impede que as partes adquiram distinção.

Um designer que projeta exposições além de estar consciente de sua função 

de construtor de discurso (visual/espacial), deve projetar a fruição de uma experiência 

singular, utilizando espaço, movimento, memória, para comunicação em diversos 

níveis de complexidade, gerando impactos cognitivos de acordo com as características 

de seu público visitante. Como ele minimiza os fatores naturais de dispersão, como 

filas de espera, troca de andares, fluxo intenso? A busca pela experiência singular 

estará levando as equipes de projeto a eliminarem fatores que favorecem mudança de 

estados de concentração (como leitura), em favor de vivências que propiciam estados 

de excitação corporal, como vivências multi-sensoriais imersivas?

3.5  O tempo suspenso do museu

O museu não é um espaço público. Tão pouco um espaço privado. O acesso 

não é direto: portas, entrada, controle de bilhetes (independente de ser gratuito ou 

pago), catracas. São etapas inevitáveis, transições que preparam o visitante para a 

passagem do mundo cotidiano para o mundo da exposição. Também tem a função de 

adaptá-lo à adotar um comportamento que seja apropriado ao espaço do museu. É 

necessário assumir um protocolo comportamental: não se grita, não se corre e nem 

se entra com trajes sumários no interior do museu. 

É um espaço que abriga outros espaços. Sejam eles simbólicos, evocados 

ou simulados. A coleção de objetos também é uma coleção de tempos, lembrados 

e representados por suas materialidades, evidências ou rastros. Os tempos estão 

justapostos e coexistem. O ato de acumular de tudo, de arquivar, de agrupar em um 

mesmo lugar épocas, gostos, formas, faz da ideia de museu em si um lugar atemporal, 

ou melhor dizendo, de todos os tempos. A tentativa de manter uma coleção conservada 

dos danos do tempo também reforça a ideia de um lugar a parte do mundo real, onde 

as coisas não mudam. 

Segundo Michel Foucault69 o museu é um espaço de heterotopia. O termo 

foi cunhado para falar de um tipo de lugar que agrega e justapõe muitos espaços 

69 http://foucault.info/documents/heteroTopia/foucault.heteroTopia.fr.html
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simultaneamente. Apesar dele existir de fato, ser um lugar real, seu nome vem 

das relações que o filósofo teceu com o conceito de utopia. Por definição a utopia 

é um lugar idealizado em contraposição com a realidade e que não se realiza, só 

existe no plano conceitual. A heterotopia se encontra entre a utopia e uma realidade. 

Exerce sempre uma relação de referenciamento à um outro lugar. Ela estabelece um 

diálogo análogo com os espaços a que evoca, conseguindo suspender, neutralizar ou 

inverter, contestar, as relações com todos os espaços que representa e fala sobre. As 

heterotopias têm uma função em relação aos espaços que evocam. Essa função pode 

se desdobrar entre criar um espaço de ilusão que expõe um lugar real ou criar um 

espaço que é outro, real, como uma melhoria, aperfeiçoamento do lugar de referência.

3.6  Mise-en-scène ou realidade: mundos simulados e site specifics

HUYSSEN (1994, pág. 53)70 afirma que quanto mais mumificado um objeto, 

mais intensa é sua habilidade de nos render experiências, no sentido do autêntico. E 

completa que “a própria materialidade dos objetos parece funcionar como uma garantia 

contra a simulação, mas – e essa é a contradição – o seu efeito amnésico não poderia 

jamais escapar completamente da órbita da simulação, porque é a simulação da mise-

en-scène que o ressalta”. A mise-en-scène é o artifício usado para simular estar em 

um ambiente que não se está de fato. O visitante entra no museu tendo consciência 

do espaço da instituição. Então por que se utiliza da mise-en-scène para falsear a 

realidade? O visitante irá acreditar estar em outra época ou cultura? Esse recurso 

faz parte de uma proposta de jogo “teatral”, convidando o visitante para vivenciar 

uma experiência como ator. Em busca de envolvimento do visitante com a situação 

proposta, envolve diversos níveis de realismo:

• Quando o ambiente expositivo possui um simbolismo histórico e o ambien-

te simula a configuração espacial da época específica. Podemos citar como 

exemplo o Museu da República, que expõe o quarto aonde o presidente Getúlio 

Vargas se suicidou. Exibe seu pijama manchado de sangue como evidência 

dos fatos. Independente da configuração espacial ser rigorosa em termos de 

reprodução histórica, o espaço tem uma força simbólica enorme e status de 

prova viva dos acontecimentos. 

70 HUYSSEN, Andreas. Escapando da amnésia: o museu como cultura de massa. In: Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 23, págs. 35-57, 1994. 
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• Quando o ambiente simula com reprodução realista um outro ambiente existen-

te, mesmo que em outra época. Costuma usar recursos ilusionistas como som 

ambiente, alteração de temperatura, mobiliário condizente com a circunstância 

reproduzida. Também pode utilizar recursos como realidade virtual e aumen-

tada. Podemos citar como exemplo as reproduções dos habitats naturais de 

animais selvagens do Museu de História Natural de Nova York. Os cenários são 

exibidos em camadas de informação (paisagem de fundo pintada, plantas dis-

tantes, plantas próximas dos animais) para dar uma ilusão de perspectiva. Sua 

reprodução é rica em detalhes, recurso utilizado para dar ideia de naturalidade.

Figura 15 - American Museum of Natural History - Nova York. Cenas de habitats naturais de rinocerontes pretos. 
Fotos de Richard Ross feitas em 1977, retirado de http://richardross.net

Figura 14 - Quarto onde o Presidente Getúlio Vargas se matou, Museu da República, Rio de Janeiro. Retirado de 
http://www.tvufg.org.br/?s=museu+da+republica
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• Quando o ambiente está situado entre o onírico e o fantasioso, não se utilizan-

do de recursos de representação naturalista. Ela envolve algum tipo de exage-

ro de representação ou de dramaticidade para sugerir um ambiente que ainda 

não existe (vinculada a ideia de futuro) ou que existiu em algum tipo de contex-

to. Por exemplo a exposição Surrealista no CCBB do Rio de Janeiro feita por 

Zavén Paré. O teto do saguão do centro cultural foi rebaixado e coberto com 

uma reprodução de um céu nublado em alusão as pintura de René Magritte. 

Um modelo flutuante em forma de peixe rosa de grande proporções foi inserido 

no espaço como preparação para o visitante entrar no clima da exposição (é 

um símbolo surrealista que tem um ar de mistério). 

• Quando o ambiente não se refere, não simula nenhuma realidade específica 

e é assumidamente um lugar de representação visual. O ambiente como um 

todo é considerado como display. A intenção é criar um ambiente imersivo. Por 

exemplo, a exposição do designer Bruce Mau chamada Massive Change, inau-

gurada em 2004, concentrava uma gigantesca quantidade de dados para falar 

como o design pode ser utilizado como ferramenta para criação de soluções 

para questões de ordem mundial como transporte, economia, uso de energia e 

materias, saúde, militarismo, riqueza, política, etc. 

Figura 16 - Hall do Centro Cultural Banco do Brasil, exposição Surrealista, 2001. Retirado de www.marinakosovski.com
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3.7  Contextualizações

O título inicial dessa sessão seria “Contextualização, recontextualização e 

descontextualização”. Percebemos que ao falar de descontextualização, o termo 

contextualização ganha um significado absoluto de posicionamento original, verdadeiro 

e correto. É preciso lembrar que toda contextualização é uma interpretação pessoal de 

alguém e está vinculada à situação cultural e temporal desta pessoa. Descontextualizar é 

também contextualizar uma questão em algum outro lugar. E o termo recontextualização 

é utilizado com frequência para atualizar uma questão, reparar alguma injustiça histórica 

ou reinterpretar algo. Portanto percebemos que o termo contextualização deve ser usado 

para as três palavras porque elas significam a mesma coisa: colocar uma questão / 

um objeto / uma ação, dentro de uma perspectiva histórica, geográfica e cultural. É 

fornecer dados que enriqueçam o significado do que está exposto. Essa perspectiva 

sobre o exibido está sob o ponto de vista do tempo histórico, da equipe de projeto e do 

visitante. Muitos curadores de arte acreditam que dar muitas informações sobre as obras 

pode interferir na apreciação estética destas. Mesmo o modelo expositivo instituído 

nos museus de arte moderna que valorizava características como enxugamento de 

elementos visuais em busca de objetividade de comunicação, abolição do ornamento, 

omissão de referências históricas de estilo, racionalismo, serve de contexto: o visitante 

está entrando em um espaço que quer ser moderno. 

Figura 17 -  Exposição Massive Change, inaugurada em 2004 e em circulação. A esquerda, Image gallery apresenta 
imagens que vão da escala atômica até do universo. A sala foi montada como se fosse um espectro eletomagnético 
em três dimensões. Imagens feitas com ondas de baixa frequência estão perto da entrada, com luz visível estão no 
centro da sala e com alta frequência, próximas a saída. A direita, Wealth and Politics Gallery. Os balões atuam como 

representação gráfica de gastos. Retirado de http://www.gregvanalstyne.com/projects/mcex/index.html
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Larry Klein (1986, pág. 69) coloca que “um objeto exposto em um museu adquire 

um aspecto de significado e importância que nunca é intrínsico ao seu propósito 

original”71. Ao estar no museu, ele se torna ícone. As incongruências de tempo e 

espaço do museu em relação ao objeto podem ser diminuidas ao alterar o ambiente da 

exposição. Para ele o design pode fornecer o contexto e ajudar a diminuir as barreiras 

à apreciação e à compreensão. Na colocação de Klein, o contexto é visto como uma 

categoria objetiva (como criticamos acima) e não interpretativa. Porém, Klein estabelece 

uma gradação de contextualizações interessantes. Segundo ele, essa escolha pode 

variar de acordo com o tema da exposição, do objeto em questão, da configuração do 

espaço e de questões orçamentárias. Ele as divide em três categorias:

1) Cor;

2) Inserção de elementos ou detalhes que evocam dramaticamente ou sutilmente 

alguma característica do objeto, seu uso ou sua origem;

3) Reprodução integral ou em parte do ambiente original do objeto;

Klein apenas listou-as, porém podemos pensá-las como graus de contextua- 

-lização. A cor, que é um elemento abstrato, tem um poder de evocar algo sensível 

mais do que racional, e sua utilização dificilmente fornece informações ou dados sobre 

o exposto. Ela funciona em um registro formal de diálogo com as peças, já que pode 

favorecer ou encobrir detalhes e características das peças através da relação entre 

figura e fundo. Pode ser usada também como instrumento para destacar ou agrupar 

as peças ou para sugerir um tom, um modo ou um humor. Os objetos expostos nesse 

caso são o foco de atenção da exposição e não tem sua qualidade de ícone abalada.

A segunda categoria trata das relações entre contexto e objeto, de quando um 

elemento é utilizado para contribuir para a interpretação de outro elemento, criando um 

conjunto com novo significado. Como exemplos, o quadro e a legenda, que fornece 

informações sobre o quadro; a utilização de um manequim para se entender o contexto 

de uso de uma vestimenta; uma ferramenta acompanhada de ilustração que demonstra 

como se dava seu uso; ou ainda a foto de um senhor posicionada ao lado de um 

livro como forma de indicá-lo como autor. Nesses casos, sempre existe uma relação 

hierarquica entre esses elementos, mesmo que ambos sejam objetos de valor.

Na terceira categoria, o contexto é também objeto. Ele funciona como um elemento 

em si mais do que uma ilustração do objeto. Ele representa e simboliza um ambiente, um 

71 KLEIN, Larry. Exhibits: planning and design. Nova York: Madison Square Press, 1986. O trecho na língua 
estrangeira é: “An object displayed in a museum acquire an aspect of meaning and significance that was never 
intrinsic to its original purpose.”“Design can provide the context and help reduce the barriers to appreciation and 
understanding”.
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micro-cosmo a ser acessado pelo visitante dentro do museu para fazê-lo se sentir parte 

de uma cena. A hierarquia entre objeto e contexto se dilui. Alguns exemplos que podemos 

dar são de exposições no CCBB Rio e do Museu de História Natural de Nova York. A 

exposição “Impressionismo - Paris e a Modernidade” no Rio de Janeiro em 2012 dispunha 

de painéis fotográficos em escala real de ambientes internos do Musée d’Orsey e de 

pinturas impressionistas que retratavam paisagens parisienses. Apesar de ser obviamente 

a reprodução de uma imagem em um painel expositivo, visitantes se fotografavam dispostos 

em frente a ele, para simular a presença no museu que abriga originalmente a coleção 

ou uma visita à Paris retratada pelo quadro. Essa transposição de tempo e espaço nesse 

caso foi mediada e simulada através de imagem tirada pelo visitante. Os quadros, quando 

reproduzidos em grandes dimensões também viraram contexto. 

A construção de ambientes simulados é um recurso bastante antigo. Saindo 

da representação bidimensional para a tridimensional, podemos citar os panoramas 

e dioramas. Inventados em uma época em que as viagens eram dispendiosas, 

reproduziam cenas de locais exoticos ou momentos históricos. O Museu de História 

Natural de Nova York usa esse recurso para construir os habitats naturais de espécies 

selvagens ou representar ancestrais da espécie humana. Nestes casos, o contexto é 

Figura 18 - Exposição “Impressionismo - Paris e a Modernidade”, 2012, Hall do CCBB-RJ. Exibia painél com 
reprodução do interior do Musée d’Orsey. VIsitantes se fotografavam simulando terem estado no local que abriga 

originalmente a exposição.
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tão importante quanto os animais empalhados. A distinção entre objeto real e objeto 

simulado é nublada. No caso da representação de ancestral humano, por ser um 

modelo realista e não uma evidência histórica (como um elemento arqueológico), não 

existe a inserção de um objeto de valor – ícone – dentro de uma cena projetada. Em 

ambos os casos, o papel desempenhado por cada animal foi definido pela equipe de 

projeto assim como seus gestuais, como atores em uma cena.

Já o francês Jean Devallon no artigo “Comunicação e Sociedade: pensar a 

concepção da exposição” publicado no livro “Museus e Comunicação: Exposições como 

objeto de estudo”72 em 2010, classifica as formas de concepção de exposição em três 

modelos: “museologia do objeto”, “museologia do saber” e “museologia da colocação 

ou de ponto de vista”. Elas seriam respectivamente centradas no objeto, no saber e 

no visitante. Ele sugere que cada uma delas se relaciona com um forma editorial. A 

do objeto seria “enciclopédica” e exporia séries de objetos que apesar de etiquetados, 

possuem uma autonomia de significado, que poderia ser interpretada pelo visitante. A 

museologia do saber, corresponderia à forma de manual, ou documental, que consiste 

72 DEVALLON, Jean. Comunicação e Sociedade: pensar a concepção da exposição. In: BENCHETRIT, Sarah 
Fassa; BEZERRA, Rafael Zamorano; MAGALHãES, Aline Montenegro. Museus e comunicação: exposições 
como objeto de estudo. Rio de Janeiro: Museu Histórico Nacional, 2010. Págs. 19 a 34.

Figura 19 - American Museum of Natural History  – Nova York. Cenas de habitats naturais de gorilas, avestruzes 
e de um ancestral humano. Fotos de Richard Ross feitas em 1977, retirado de http://richardross.net
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em articular os objetos dentro de um discurso de divulgação científica. Essa forma teria 

um propósito de discurso mais claro do que a forma enciclopédica, sugerindo contextos 

histórico, de uso, de produção ou outro. A museologia de ponto de vista corresponderia 

à forma do espetáculo. Ela contextualiza o objeto, “seja recriando uma imitação realista 

de seu contexto de origem, (...) seja imergindo num contexto simbólico que torna suas 

características visíveis e sensíveis”. Mas ela também determina um lugar, um ponto 

de vista, para o visitante com o propósito de fazê-lo viver uma experiência sensível, 

corporal, colocando-o numa posição de participante, de intérprete.

Jean Devallon e Larry Klein categorizam as formas de contextualização com 

nomeações diferentes mas de fato, estão falando da mesma coisa: de estratégias 

de concepção que demonstram em graus variados a intenção, a interpretação e o 

contexto cultural de quem está concebendo a exposição.

3.8  Projeto: conteúdo

Chegamos então em uma questão cada vez mais frequente nas exposições 

temáticas. Até agora discutimos relações de contexto com objetos “auráticos”, ou seja, 

que tem materialidade e autenticidade. Como lidamos com essas categorias quando 

a exposição não possui acervo material pré-definido? A narrativa desenvolvida virará 

provavelmente o objeto e o contexto. Se existir a seleção de objetos, eles serão 

escolhidos a partir da narrativa para darem coerência a ela. Ou os objetos - materiais, 

virtuais, midiáticos – serão criados especialmente para a exposição. Não significa 

que por serem criados para a exposição, não possam ser citações ou apropriações 

de referências visuais já existentes. Podemos usar como exemplo do primeiro caso, 

algumas vitrines da exposição permanente do Museu da Língua Portuguesa em São 

Paulo. Como forma de explicar as influências de outras línguas para a formação da 

língua portuguesa no Brasil, foram criadas vitrines verticalizadas que agrupam objetos. 

Esses objetos estão expostos como representações das palavras, como contexto. 

Para influência do francês são expostos por exemplo um modelo de soutien e de 

abajour, para a influência do inglês, um par de tenis. Esses exemplares de objetos 

não tem valor – eles não foram de alguém específico, não fizeram parte de nenhum 

acervo, não são especiais. Eles são exemplares ainda à venda nas lojas de São Paulo 

que funcionam como representação simbólica. 
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Apartir dos anos 90, a prática do design e principalmente do design gráfico 

passou a valorizar cada vez mais a produção de imagem sob um ponto de vista de 

expressão pessoal. Nicolas Bourriaud (2002) comenta no livro Post Production73 sobre 

o crescente número de obras de arte que são feitas a partir de outras obras. Apesar 

da citação, colagem ou detournement não serem novidade, a partir dos anos 90, 

cada vez mais artistas reinterpretam, reproduzem, recortam e remixam trabalhos de 

outros autores, artefatos culturais e de consumo, como marcas e moda. Ele cunhou 

o termo “arte da pós-produção”, em alusão aos processos realizados nos materiais 

audiovisuais e televisivos após a captura de imagem, como por exemplo montagem, 

sonorização, legendagem e efeitos especiais. 

Nesses casos, a distinção entre produção e consumo, criação e cópia, readymade 

e original se dilui e se extingue. Não existe material bruto e elaborado. As questões 

artísticas saem da preocupação com a produção do novo para a criação de significado 

a partir de uma “massa caótica de objetos e referências cotidianas”. Não existe uma 

relação hierarquica entre material pré-existente e material manipulado. O trabalho 

“novo” não é considerado melhor do que o anterior, existe uma relação de equivalência.

Segundo Bourriaud o foco do artista não é a criação de imagens através de outras 

imagens ou reforçar a máxima de que tudo já foi criado mas “inventar protocolos de uso 

para modos de representação e de estrutura formais”. Para o autor o museu funciona 

73 Bourriaud, Nicolas. Postproduction: Culture as Screenplay: How Art Reprograms the World. Nova York: Lukas 
& Sternberg, 2002.

Figura 20 - Museu da Língua Portuguesa, vitrine com exemplares de objetos que tiveram seus nomes estrangei-
ros incorporados na língua portuguesa. 
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como um catálogo de formas que pode ser utilizado por qualquer um. O trabalho feito 

pelo designer de contextualização do conteúdo (ou de criação de conteúdo) através 

da narrativa, tem muitas semelhanças com o trabalho desses artistas.

Andrew Blauvet no texto “Tool (or, post-production for the graphic 

designer)”discute como a teoria de Bourriaud se aplica no design. “A linguagem da 

pós-produção fala de sampleagem em vez de apropriação, de compartilhamento 

em oposição à propriedade, formatos em vez de formas, de curadoria (i.e., seleção) 

em vez de criação, e do contexto como o primordial determinante da forma em vez 

do conteúdo. É uma cultura de “re”: remisturar, reformatar, reordenar, reinterpretar, 

reprogramar, replanejar, reiniciar, repostar, reciclar” (BLAUVET, 2011, pág. 28)74. 

Em 1984 foi criado pela Apple o computador pessoal Macintosh. Foi o primeiro 

computador com mouse e interface gráfica, a um preço acessível. A Apple já havia 

lançado anteriormente o modelo Liza, com o custo de $10.000,00, que teve venda 

inexpressiva devido ao seu preço. Antes do computador pessoal, designers dependiam 

da contratação de serviços e fornecedores de finalização (fotocomposição, fotolito, 

tipografia) que oneravam o processo de experimentação (tentativa e erro) por conta da 

visualização ser possível apenas ao final do processo. O designer era claramente um 

profissional de projeto, de planejamento de etapas e de instruções, destituído do fazer 

técnico e manual. O domínio da máquina deu poder ao designer (e principalmente ao 

designer gráfico) para controlar todas as etapas de produção, independente do tipo de 

técnica final escolhida (formas diversas de impressão, recorte de materiais, moldes, 

facas, tecnologia de prototipagem rápida, etc.), possibilitando a independência técnica do 

designer em relação às suas ferramentas. Criar e produzir ao mesmo tempo também gera 

uma mudança conceitual da profissão. Designers estão se tornando editores, cineastas, 

empreendedores, usando essas ferramentas em conjunto com suas habilidades criativas 

para criar suas próprias coisas. Percebemos uma crescente discussão na classe sobre 

autoria, singularidade, voz. O foco do designer não é tanto na questão de se perceber 

como autor, mas como produtor no sentido de realização e domínio técnico. 

Para concluir, a categorização que fizemos de formas de contextualização trata 

da gradação do objeto como ícone até a sua igualação ao contexto, se camuflando 

nele. Faz parte do escopo projetual do designer escolher que tipo de elementos visuais 

bidimensionais ou tridimensionais vão ser criados e que tipo de função eles terão: fornecer 

74 O trecho na língua estrangeira é : ““The language of postproduction speaks of sampling rather than appropriation, 
sharing as opposed to owning, formats instead of forms, curation (i.e., selection) over creation, and context as the 
prime determinant of form rather than content. It is a culture of re-: remix, reformat, reshuffle, reinterpret, reprogram, 
reschedule, reboot, repost, recycle.” BLAUVET, Andrew. Tool (or, post-production for the graphic designer). In 
BLAUVET, Andrew; LUPTON, Ellen (ed); Graphic Design: Now in Production. Walker Art Center. Minneapolis: 2011.
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informações objetivas a cerca do objeto (como a legenda), demonstrar o objeto em uso, 

representar o objeto (maquete, modelos, complemento ou substituição de objetos) ou 

criar ícone (objetos que foram escolhidos para estar no museu por possuírem alguma 

espécie de valor que se relaciona com a exposição em si), criar objetos. 

3.9  Composições visuais: tipos de representação

O livro “Reading Images - the grammar of visual design” (KRESS, VAN 

LEEUWEN, 1996)75 se dedica a entender e formular uma categorização das formas de 

representação visual, com base semiótica. Apesar de ter um foco em representações 

bidimensionais, sendo muito pertinente para análises de design gráfico – incluído no 

projeto de exposições mas não o foco desse trabalho – sua classificação contribui 

de forma valiosa para nossas considerações sobre o entendimento da construção 

de linguagem espacial narrativa. Ele expõe as categorias de representação, ou 

seja, as estruturas visuais utilizadas para representar o mundo reconhecidas como 

padrão pelos autores Gunther Kress e Theo Van Leeuwen. Elas são divididas em dois 

grandes grupos: representações narrativa e conceitual. As representações narrativas 

sugerem algum tipo de dinâmica de ação (um acontecimento) entre os elementos que 

a compõe. Como um casal conversando ou uma mãe ninando um bebê. As conceituais 

são subdivididas em três grupos: classificatória, analítica e simbólica. A classificatória 

relaciona os elementos em algum tipo de taxonomia, que pode ser hierarquica ou não. 

A analítica é quando um elemento da representação é formado por diversas partes. 

Como exemplo, pode se falar de um desenho esquemático que indique as peças de 

um maquinário, uma foto de editorial de moda que apresenta um conjunto de peças 

de roupa, um mapa do Brasil apresentando os estados federativos ou até o desenho 

da evolução de uma espécie em várias etapas. Já as representações simbólicas 

envolvem elementos que representam significados ou significam alguma coisa de 

forma independente de outros elementos. Esses significados podem ser atribuídos a 

eles ou sugeridos. A representação de uma maça vai induzir inevitavelmente à seu 

sentido bíblico. Já os significados sugeridos, vem através de elementos mais abstratos 

como tratamentos de cor, luz, contraste, entre outros. 

75 KRESS, Gunther R.; VAN LEEUWEN, Theo. Reading images: the grammar of visual design. Londres: Rou-
tledge, 1996.
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Os autores estabelecem esse tipo de clasificação para analisar todo tipo de 

imagem bidimensional, de quadros a diagramas, passando por mapas, fotografias e capas 

de revista. Apesar de ser uma análise muito rica, não vamos explorá-la por estarmos 

interessados em questões de composição visuais em espaços tridimensionais. A análise 

de “Reading Images” vai fundo em questões que já são complexas em termos de imagens 

individuais. Nosso foco está na construção de significado e representação como um todo 

nas exposições e em suas unidades de significado (salas, capítulos, temas, etc.). 

Ao falar de “significados de uma composição”, os autores identificam três 

sistemas interelacionados chamados de “valor da informação”, “proeminência” e 

“enquadramento”76. Através desses sistemas os significados que dizem respeito às 

representações (visuais) se relacionam com os significados relativos às interações 

(produtor da imagem, os elementos presentes nela e a pessoa que acessa a imagem).

Em “valor de informação” os autores estabelecem que as relações entre alto, 

baixo, esquerda e direita dentro de composições visual bidimensionais se relacionam 

criando valores. Os autores sustentam que o que é disposto no alto, é apresentado 

como idealizado, enquanto o que é apresentado baixo, é real, pé no chão, como 

informações práticas. O que está a “esquerda” é considerado como a informação 

já sabida, assumido como conhecimento básico enquanto o que está disposto na 

direção à “direita”, é a informação nova, a mensagem a ser passada. 

Como estamos em um espaço tridimensional, o divisor visual dos valores alto e 

baixo, seria a altura do olhar do visitante. A relação entre esquerda e direita (antes e depois) 

discutida em termos bidimensionais em objetos como revistas e livros, se estabelece 

por causa da ordem de leitura. No nosso caso, a ordem de leitura no espaço, quando 

pré-determinada, será dada pela direção entre entrada e saída do espaço. No espaço 

tridimensional teríamos, de acordo com essa lógica, na entrada uma contextualização 

do ponto de partida do discurso, para o seu desenvolvimento em direção à saída.

***

Cada vez mais as mídias de reprodução são utilizadas no espaço do museu, 

como formas de conteúdo e como forma de mise-en-scène. Como podemos atualizar 

a questão levantada por Huyssen da mise-en-scène reforçar, por oposição, o caráter 

material, real e aurático dos objetos materializados? Voltaremos a essas questões no 

capítulo de estudos de caso.

76 os termos originais são “the meaning of composition”, “information value”, “salience” e “framing”.


